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PREFEITURA HUN1CIPAL DI<: ~lACAPA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 180/87 - PHM 

Disp~e sobre abertura de Cr~dito Suplementar de acordo 
com a Lei n9 292/87 , de 15 de setembro de 1987 , por item 
da Tabela Explicativa de Despesa por Órgio da administra­
ção rlunicipal. 

O Prefeito Municipal de Macapá , no uso das atribuiç~es 
que lhes são conferidas por lei. 

DECRETA: 

CÃHARA ~!UNICIPAL Di:: MACAPÁ - CMN 

Art. 19- Fica Suplementado na importância de Cz$ .. .. 
2.269 . 240,00(dois milh~es, duzentos e sessenta e nove mil, 
duzentos e quaren ta cruzados), os itens das dotaç~es do or ­
çamento ana lítico do cor rent e exerc ício, po r Órgão de Admi 
nistração Hunicipal , conforme discriminação abaixo: 

3.0.0 .0- Despesas Correntes 
3. 1. 0. 0- Despesas de Custeio 
3. 1. 1. 0 - Pessoal 
3.1. 1. 1 - Pessoa l Civil 
3.1 .1.1 0 1.00 Venc . e Vat1t . Fixa s 2.233.240,0D 
3.1 . 9 . 2 - Desp. de Exerc . Anterior 36.000 , 00 2. 269.240}00 

TOTAL ..... . .. .. . . .. . . . . . .. . CZ$ 

Art. 29 - As despesas deco rrentes do artigo anterior , 
correrão por conta dos recursos previstos no item li, § 19 
e § 39 , da lei n9 4.320, de 17 de março de 1964 .' 

Art. }5' - Este Decre t o ent r ará em vigor na data de sua 
pub licação . 

Art. 49 - Revogam-se as disposições em cont rário. 

CU!-lPRA-SE, REGISTRE-SE, F. PUBLIQUE-SE . 

Dr . 
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JO?iO FERREJR,\ DOS SANTOS 
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PALÁCIO 31 DE c!ARÇO, 04 de dezembro de 1987 . 

P.AINUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito ~lunicipal de Macapá 

JOÃO ANASTÁCIO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Finç. 

PREFEITURA MUNI CIPAL DE MACAPÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 181 /87 - PHN. 

O Prefe ito ~!unicipal de ~lacapá, usando' das atribuiç~es 
que lhe são conferidas pelo art . 34 - X da Lei n9 6. 448 , 
de 11 de outubro de 1977 e tendo em vista o dispoúo no Ofi_ 
c io n9 181/87-DHTU, de 27 de novembro de 1987. 

DECRETA: 

Art. 19 - Os valores das tarifas Taxim~tricas para 1o 
Serviço de Táxis Especiais que servem o Aereoporto Intern~ 
cional. de Macapá, ficam reajustados em 20%(vint,Ypor cento) 
passando a vigorar de acordo com a Tabela anexa ao presen­
te Decreto. 

Art. 29- Este Decreto entra em vigor na data de 
ass inatura, revogadas as disposiçÕes em contrár i o . 

D~-SE Cl~NCIA , REGISTRE-SE E PUBLIQUE- SE. 

PALÃCIÓ 3 1 DE MARÇO, 09 de dezembro de 1987. 

RAUlUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Mecapá 

sua 

TABELA DE TARIFAS PARA TÁXIS ESPECIAIS QUE SERVEM AO AEREO 
PORTO DE !1ACAPÁ 

SECRETARIA MUNI CIPAL DE PLA.t-<EJ. E DESENVOL . URBANO 
DEPARTAHENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTES URBANOS 
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----------------------------------------------------------
LOCALIDADE A PAGAR Cz$ 

----------------------------------------------------------
Bairro Alvorada (próximo ao 39 BEF) .............. . 
BairrÕ Beiral.,.,, ..... . • • . • . ....... · . .... . ......... . 
Bairro Buritizal(até a Creche Periquitinho Verde). 
Bairro Buritizal(ApÕs a Creche Periquitinho Verde) .. 
Bairro Central . . .. , ............................... . 
Bairro CongÕs(Até a Creche Periquit i nho Verde). · ... . 
Bairro CongÕs(ApÕs a CrechE: Periquitinho Verde) ... . 
Bairro Jesus de Nazaré ........... .. .... : ..... . .... . 
Bairro Ju l ião Ramos,.,,,.,, . ... · ................ ,.". 
Bairro Nova Esperança ... . .... ; ........... - ....... . 
Bairro Pacoval . .. . .. .. .. . ................. .... · J •• 

Bairro Perpét'uo Socorro ........ , .... · ............. . 
Bairro Santa I~ês ................................ . 
Bairro· Santa R1ta .......... . ........ , ............ . 
Bairro São Lizaro . . .. . , , ... . . . . . .................. . 
Bairro do Trem ... . . . ,. ,, , . . ..... . ................ . 
Conjunto Cabralzinho., .•••. . ...................... 
Cuba d'e Asfalto .. .. ..• • • · •... ........... ... ........ 
Jardim Equatorial ....... ...... ............... . .... . 
Jard i m Felicidade, . ,, .• , ........... .. .......... .. . 
Vila dos Oliveiras .... ,., .. .•.. ..... ..... .. .. ....... 
Fazendinha ...... :;, ." •. .... · . . ...... . . ....... .. ... . . 
Rio Hatapi (balsa) ... .. ·, . . .... . .... . ..... . ....... . 
Santana ....... •. . .. ............ .. ....... .. ........ 

180,00 
230 ,00 
220,00 
280 ,00 
Wio ,oo 
220, 00 
280 •. o o 
120,00 
170,00 
200,00 
220, 00 
240 , 00 
240 , 00 
160,00 
270 ,00 
220 , 00 
400,00 
230,00 
280 , 00 
300,00 
260,00 
500 ,00 
550,00 
640 ,00 

ESTA TABELA ENTRARÁ EN VIGOR 
A PARTIR PE 09 DE DEZEMBRO DE 
1987, ATt O PRÓXIMO REAJUSTE. 

É NECESSÁRIO A FIXAÇÃO DES 
TA TABELA NO VIDRO LATE = 
RAL ESQUERDO DE CADA VEÍ­
CULO 

RAIMUNPO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municip~l de Macapi 

PREFEITURA ~ruNIClfAL DE MACAPÁ 
GABINETE DO PREFEI TO 

DECRETO N9 182/87 - PMlL 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das a.tribuições 
que lhe são conferidas pelo item VIII , do Art. n9 6.448, de 
11 de outubro de 1977, e tendo em. vis t a o disposto no OfÍ­
cio n9 98/GABI-VEREADOR, datado de 16 de novembro de 1987 . 

DECRETA: 

Art .. 19 - EXCLUIR REDHIILSON ANSELMO NOBRE, do Conselho 
de Educação do Município der~!acapá , instituída pelo Decre­
to n9 0 10/87-PH}\. 

Art-. 29 - INCLUIR CORINA Al'IORAS DE ARAÚJO , como membro 
do Conselho de Educação do Município de Macapi, insti tuída 
pelo Decreto n9 010/87-Pt~. 

Art. 39 - Revogam-se as disposiçÕes em contriri o. 

CUHPRA- SE, REG ISTRE-SE E PUBLIQUE- SE. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 09 de dezembro de 198 7. 

RAHIDNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publ i cado nesta Secretaria Municipal de Administ r ação, 
aos 09 dias do mês de dezembro de 1987. 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secretário _!-lunicipal de Admini stração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

LEI N!! 296/87 - P M M 

Dl ::;pÜ"' ::>Dure ct reformulação do sistema, de cla ssif icação 
de cargos, funções, vencimentos, salários e demais vanta -
tagens dos servidores da " ~::âmara Municipal de Macapá e dá 
outras providência s , 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MA CAPÁ. 

Faço saber que a câmara Municipa l de Macapá , decreta e eu 
san ci on o a seguin te Lei : 

CAPÍTULO I 
DISPffiiÇiJES PRELIMINARES 

Art. 12 - Esta Lei estabelece as nor mas gerais sobre a 
reformulaçã o do sistema de classificação de cargos, fun­
ções , vencimentos , salários e demais vantagens dos Servi­
dores da Câmara Mun i cipal de Macapá. 

Art. 29 - Para os efei tos desta Lei entende-se: 

I - GRUPO OCUPACimJAL: é o conjunto de categorias funcio 
npis segundo a correlação e afini dade ent re as ativida des 
de cada um, a na t ureza do t r a balho e o grau de conhecimen~ 
t o necessário ao exercÍcio das respectivas a t ribuiçÕes . 

II - CATEGORIA FUNCIONAL: é o conjunto de atividades des 
dobráveis em classes e nÍveis , identificadas pelo grau de 
conhecimento exigÍvel para o seu desempenho . 

III - CLASSE : é o conjunt o de cargos da mesma ca t egoria , 
de iguai s a tribuiçÕes , responsabilidades e vencimentos ou 
salários. 

IV- NÍVEL: identifica os graus de complexidade das atr~ 
buições e responsabilidades , das classes , definindo as res­
pectiva? fai xas sal ariais, 

V - CARGO : é o conjunto de a tribuições , deveres e respo~ 
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sabilidades cometida a o ser,Jidor , criado por Lei , com de­
nominação prÓpria e retribu: ções especÍfica paga pelo Erá­

rio PÚblico Munici pal . 

CI\PÍTULO II 
DO QUADRO DE PESSOAL 

SEÇÃO I 
DOS CARGOS DE PROVDAENTO EFETIVO E Elvl CGHSSÃD 

Art . 3 º -·Os cargos integrantes do Quadro de Pessoal da 
câmara Municipal de Ma capa, são classifica das em Provimen­
to Efet ivo e Provimen t:o em Comissão . 

§ l º - Os cargos de Provimento Efetivo sao constituÍdos 

pelos Grupos: 

I - Serviços Gerais 

II - Transporte Oficial 

III - Art e sana t o 

IV - Ativi dades Operacionais 

V - Atividades de Apoio Ad·ninistra tivo 

VI - At ividades de ASSESSORAM E!~ TO LEGISLATIVO 

VII - Atividade de NÍvel '>,\édio 

VIII -A t ividade de NÍvel Super i or 

§ 2 º - Os cargos de Provi 11ento em Comissão são consti t u­
Ídos pelos Grupos de Direção e Assessoramento Super ior . 

Ar t . fl9 - Conforme a a t ividade a ser desenvolvida, o nÍ­

vel de conhecimento necessários , a correlação e afinidade 
das carefas a serem executadas , cada Grupo Ocupacional _ com 

preenderá : 

I - SERVIÇOS GERAIS : Agr upa os cargos correspondentes as 
a t i vidades de limpeza, conservação , vigil ância 
afins; 

e outros 

II - TRANSPORTE CFICIAL : a grupa os cargos corresponden -
tes as ativi dades de transpor te oficial ; 

III - AR TESA NA TO : agrupa os car·gos correspondentes 
ativi dades de artÍfice em suas várias modalidades e 

profissão espeCÍfi ca ; 

as 
com 

· IV- ATIVIDADES OPERACIO~AIS : agr upa os cargos relaci o ­

n ados à operação de máquina e equipamentos e aparelhos di­

versos; 

V - A TIVIOADE DE APOIO ADí>HNIS TRA TIVO : agrupa os cargos 
rela t ivos as atividades au >iliares no campo de administra­
çao em geral ; 

VI - ,r;, TIVIOi\DE DE ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO : agrupa ca:: 
gos relativos a o a ssessoramento à Mesa .Execu t iva, aos Ve­
r·eadores e a s atividades l egislativas da Câmara Municipal 

de r•/:acapá ; 

VII - A TIVID.r-..DES DE NÍVEL Mt DIO : agrupa os cargos corr es 
pendentes as atividades de nÍvel médio , t écni co profissio= 
nal , habili t ação l egal ou de apoio a s atividades de· nÍvel 

super i or; 

VIII - ATIVIDADES DE Nf VEL SUPERIDii : agrupe• os cargos 
correspondentes as a t ividades cujo desempenho exige diplo­
ma de conclusão de curso SLperior ou habili tação equi valen 
te , voltados p~ra o atingimento da!õ fina lidades •do MuniCÍ= 

pio; 

IX - DIREÇÃO E ASSESSCfWI ENTO SUPERIOR : a grupa os cargos 

corresp ondentes as a tividades de di r eção e assessoramen to , 
superior , cujo provimento é exercido pel o critério de con­

f i ança . 

SEÇÃO II 
DA FUNÇAD GRA TIFICADA 

Ar t . 59 - Integra o Quadro de Pessoal da Câmara, as f un­
Ções dE, Chefia e Assistência Intermediária , compreenden do 

as atividades de or ientação , coordenação e controle , em 
nível intermediário da Actninistração do Legislativo Muni­

cipa l. 

PARÁGRAFO ÚNI CO : as chefias de que trata este artigo , só 
poderão ser providas por ser vidores pertencen tes ao Quadro 
de Pessoa l Efetivo da câmar a Muni cipal de Macapá . 

CI\PÍn.JLO III 
DA CLASSIFI CI\ÇÃO DE CI\RGOS E FCBMA DE PROVIMENTO 

EFETIVO 

Art. 69 - Os cargos de provimento efe t i vo do Quadro de 

Pessoal da Câmara são os cons t antes do anexo I da presen te 

Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Cada Grupo Ocupa cional ~ distribuÍdo , 

em Categorias Funcionais com as respec tivas classes e 

veis, observados os segui ntes fa tores : 
' nl-

I - Impor tância para o desempenho das atividades legis -

l ativas; 

II - Complexidades e responsabilidades das atribuições 

exer cidas ; 

III - Classificação requeridas para o desempenho das a ­

tribuiçÕes . 

Ar t. 79 - Os cargos de Provimento em Comissão sao os cons 

tan tes do anexo II desta Lei . 

PARÁGRAFO Ú~JI CO - Os carqos de que trata este a rtigo sao 
distribuÍdos de a cordo corn as unidades adminis trativas que 
compÕem a estru tura organizacional da câmara , nos di versos 
nÍvei s hierárqui cos , observados os critérios de qualifica­
ção e experiênci as necessárias ao desempenho das tar efas 

a tribu{das ao s respec tivos cargos , 

Art . BQ - O Grupo Chefia e Assistência Intermediária do 
Quadro de Funções Gr atihcadas é o constan te do a nexo I II 

da prEsente Lei . 

PARÁGRAFO ÚI~ICO - As funções gr atihcadas de que t rata 
este artigo são distri buÍdas pela Crefia das SessÕes. 

Art. gg - O ingresso no Quadro de Pessoa l , a par tir da 

vigência desta Lei far-se- á na c l as=e inic'ial mediante con 
cur so pÚblico de provas ou de provas e títulos , exceto nos 
ca s os que a Lei determi nar . 

C"'PÍ TULO IV 
00 REGIME JURÍDICO 

Art . lO - Os ser vidores que compÕem o Quadro de Pessoal 
da câmara Municipal de Macapá , são reçidos pelo Estatuto 
dos Fun cionários PÚ blicos CiVi s do MuniCÍpio de Me capá e 
pe l a consolidação dãs Leis do Trabalho, comprendendo o-Q{.là~ 
dro Permanente . 

CI\Pfn.JLO V 

DAS CARREIRAS 

/\rt. ll - A carrei ra de servidor pÚblico municipal dar­

se-á atr avés dos i nstitutos da progressão ou ascensão fun­
cional. 

SEÇÃO ÚNICI\ 
DA PRÓGRESSÃO E DA ASCEI~SM FUNCIONAL 

Art . l2 - A progressão f uncional dar-se- á dentro da mes­
ma categori a funcional através de promoção de um nÍvel pa-
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rq outro ou de uma class~ · para outra medi ante processo 
a'valiaçãa. 

de 

Art. 13 - A ascensão func~onal dar-se-á atfavés do aces­
so do servidor de uma Cêtegoria funcional para outra , den­
tro da mesmo grupo ou grupos diferentes, mediante processo 

seletiva, 

Art . 14 - Os cri t érios eXigidos para o processament o dos 
insti tutos da pr ogressão e ascensão funcional serão esta ­
beleci dos em regul amento, 

CAPÍ TULO VI 
DA REMUNERAÇÃO 

Art . 15 - Os vencimentos ou sal ários e as gratificações 
de Representação e de função dos servidores da Câmara Mu­
nicipal de Macapá são os constantes do anexo IV des ta Lei . 

Art . 16 - Al ém da r emuneração de que trata o artigo an­
terior os servidores da câmara ·Municipal de Macapá , farão 
jÚs as gratificaçÕes e ~ndenizações constantes do anexo V 
da presente Lei . 

. , . 
Art. 17 - O Servidor que for designado para o e xerc1c1o 

de cargo em Comissão, perceberá pelo maior vencimento ou 
salári o de novo cargo, ou da cargo efetivo , acrescido da · 
Representação correspan~ente . e demais vantagens , respei ta­
dos os di rei tos i neren tes ao regi me jurÍdico que rege are­
l ação de trabalho do servidor. 

Art. 18 - O Servi dor que for designado para. o exerCício 
de função gr atificada perceberá o venci mento ou salário da 
cargo efetivo , acrescido dÓ valor correspondente a gratif.:!:_ 
cação da função . 

Art . 19 - Os Servidores aposentados e os pensionist as p~ 
gos pelo Erário Municipal , terão como referência , para ·fins 
de pel'cepção de provent os ou pensão classes corre la tas às 
atual mente consideradas nes ta Lei como base para essa per­
cepçaa. 

PARÁGRAFO ÚNI CO - O nÍ vel de vencimento ou salário to­
mado como base para p cálcul o das proventos será o ç1a mes­
ma cl asse e categori a em que o servidor ativa for pbsi cio­
nada levando-se em corta o tempo de serviço em que foi a-' ' , posentadó, e no caso dos pe~sionistas, aplicar-se-a, ana-
logicamente, o mesmo critério . 

~rt . 20 ~ O reajuste de vencimen to ou sal ários , serão 
concedidos por Ato co Presidente da câmara Municipal de Ma­
capá, na mesma data e nos mesmos Índices dos aumentos con­
cedidos pelo Poder Executivo Municipal, 

CAPÍTULO VII 
DO ENQUADRA!v~EmO DE PESSOAL 

Art . 21 - O enqua dranento c'os Servidores no Quadr o d,e 

Pessoal constante do anexo I desta Lei , dar-se-á segundo 
normas bai xadas por Ato do Presi dente da Câmara Municipal 
de Macapá, em Grupos Ocupaciona:'.s , Categorias Funcionais , 
Cl asses e respectivos nÍveis, 

Art . 22 - O critér io para o posicionamento das Servida­
res nas Cl asses e respectivos n{veis de vencimento ou sa­
lários instituÍdos pela presente Lei , é o tempo de serviço 

·pÚblico, prestado ao MuniCÍpio de ~!acapá e nível educacio­
nal da Servi dor. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇOCS FINAIS 

Art . 23 - Os cargos e f unções da Quadro de Pessoal da Câ­
mara Municipal com os seus respectivos quantitativos sao 
os constantes do anexo I desta Lei . 

Art . 24 - Os cargos e funções de que trata esta Lei , se­
rão, distribuÍdos por A to da Presi dente da Câmara Municipal 
de Macapá , por classe e por nÍvei s das respectivas categO­
rias funcionais e Gr upos Ocupacionais , de acordo com a l o­
tação fixada para cada unida de administrativa, observadas 
os critérios legais . 

I 

Art. 25 - A lotação do pessoal da câmara será r evista a-
nualmente e suas modificações definidas por Ato da Pr'"si -
dência, 

Art . 26 - O Servidor no exerCÍcio do cargo em Comissão ou 
função Gratificada ou que perceba Gratif icação de Represe.':!. 
t ação de Ga binete fica suj eito em regime de tempo integra l 
de no mÍnimo 40 (quarenta) horas semanais. 

Art . 27 - Esta Lei será regulamentada no que coube,r , por 
Ato da Mesa Executiva , dispondo entre outras normas sobre 
gratificações e critéri os para provimento de cargos em Co­
mi ssão , FunçÕes Gratificadas , Car gos Efetivos, definição e 
atribuições dos cargos . 

Art . 28- A despesa decorrente da apl icação desta Lei, 
correrá à conta das r~cursos orçamentários e extraorçamen­
tários do MuniCÍpio de Macepá , suplementada se for neces -
sário, 

Art . 29 - A Tabela de Vencimento ou Salári os e demais 
vantagens, constantes do Anexo :v ~erá atualizada à da ta 
de aplicação da presente Lei , nos me smos Índices estabele­
cidos par a cs servidores do Poder Executiva Municipal. 

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi -
cação, revogadas as disposições em contrário . 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 25 ele no•Jembro de 1987 

RAIMUf\DO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

PREFEITURA MUNÍCIPAL DE MACAPÁ 

ANEXO I DA LEI NQ 296/87 - P M M 

9'\UPOS OCUPACIONAIS 

I - SER~IÇOS GERAIS 
0\i,SG,OlO ou 
CM .SG.OlO- LT 

QUADRO DE PESSOAL : CARGbq DE PROVI MENTO EFETIVO 

l CATEGORIAS FUI\JL:IONAIS I clíDIGO I CLASSES NÍVEIS I 

a ) Agente de Vigilância 

b) Servente 

c) Contí nuo 

Clv1 .SG .Oll ou 
D\1.SG. Oll-LT 

OI~ . SG . Ol2 ou 
0.1.58 .012- LT 

Oví .SG.Ol3 ou 
O\i,SG.Ol3-LT 

C - 9a l2 
B - 5 a 8 

A - 1 a 4 

c 9 R 12 
8 - 5 a 8 
A - 1 a 4 

c - 9 a 12 
B - 5 a 8 
A - 1 a 4 

NQ DE 
CARGOS 

08 

28 

Da 
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II - TRANSPORTE IFI CIAL 
Dvl . T0,031 ou 

C-9al2 

Ovl . T0 .030 ou a) Motorista Oficial 
DA . T0 ,031- LT 

8 - 5 a 8 12 
Ovl . TO • 030-LT A - 1 a 4 

OA , AAT ,O!:·l ou 
C -9al2 

a} ArtÍfice de Eletricidade 8 - 5 a 8 02 
CM , AAT .051-L T 

A - 1 a 4 

III - AATEZANATO 
DA . ART.02 ou 

C - 9a l2 

D~.AAT.050 ou b) ArtÍfice HidraÚlico 
Ovl . AAT .02-l:. T 

8 - 5 a 8 02 

a~ ,AA T .050-LT A - 1 a 4 

DA . ART.053 ou 
C - 9a l2 

c) Auxiliar de Ar t Í fice 8 - 5 a 8 02 
OA .ART.053-LT 

A - 1 a 4 

0\I .AO .O?l ou 
C-9 al2 

a) Operador de Telex 
Ovl .AO.O?l-LT 

8 :.. 5 a 8 03 
A - 1 a 4 

IV - ATIVIDADES OPERACIONAIS 
Qvi , A0 ,072 ou 

C - 9 a 12 

0\~.AD . O?O ou b) Operador de Mesa Tel efÔni ca 
CM.A0 .072- LT 

8 - 5 a 8 03 

Ovi .AO. 070-L T A - 1 a 4 

OA .A0 ,073 ou 
C..:.9 al2 

c) Operador de Aeprografia B- 5 a 8 03 
OA . A0 .073-LT 

A - 1 a 4 

CM . AAA .091 ou 
C - 9al2 

a) Agen te de Admini str ação 
O.I . AAA.091- LT 

8 - 5 a 8 40 
V - ATIVIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO . A - 1 a 4 

Dvl .AAA. 090 ou 

a 'L AAA . 090-L T 
CM . AAA . D92 ou 

C - 9 a 12 

b) DatilÓgrafo 
O\~ . AAA . 092-LT 

B - 5 a 8 30 
A- 1 a 4 

Dvl .AL,051 ou 
C - 9al2 

a) Assessor Legi sl ativo 
[)A . AL. 051-LT 

8 - 5 a 8 05 

A - 1 a 4 

VI - A TIVIOAOE DE ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO 
Ovi . ALR. l2 ou 

C - 9 al2 

avi .AL .l50 ou b) Redator 
Dvl . ALR , 12 - L T 

8 - 5 a 8 0 4 

Ovl.AL.l50-LT A - 1 a 4 

011 . ALA . 153 ou 
C-9 al2 

c) TaquÍ grafo 8 - 5 a 8 03 
CM . ALA . 153-L T 

A - 1 a 4 

()~ . ANM . l?l ou 
C-9 al2 

a) Auxiliar Técnico em 8 - 5 a. 8 09 

Admini stração 
CM . ANM.l7l-LT 

A- 1 a 4 

C-9 al2 
CM.ANM . l 72 ou 

B- 5 a 8 02 b) Almoxari f e Ovl .ANM ,172-L T 
A - 1 a 4 

VII - ATIVIDADE DE NÍ VEL M~OIO C - 9al2 
Ov1,ANM . l73 ou 

02 
0\~ .ANM .170 ou c) Arquivista 8 ~ 5a 8 

Ovl . ANM. l 73-LT 
Ovl .ANM . l 70-L T 

A - 1 a 4 

C-9al2 

Técnico em Con tabilidade 
Ovi .ANM , l 74 ou 

B- 5 a B 06 d) OA . ANM.l74-LT 
A- 1 a 4 

C - 9a l2 

e) 
O~ .ANM ,l76 ou 

8 - 5 a 8 02 Tesoureiro CM ,ANM ,176-L T 
A - 1 a 4 

C - 9al2 

a) Advogado 
CM . AI\15 . 191 ou 

8 - 5 a 8 02 
OA . ANS . l9l-LT 

A- 1 a 4 

C-9al2 

1:::) Bibliotecár io 
D.~ , ANS , 192 ou 

8 - 5 a 8 01 
OA . ANS , l92-LT 

A - 1 a 4 
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VIII - ATIVIDADE DE NfVEL SUPERIOR 
CM .ANS . l90 ou 
CM .ANS .190-L T 

TOT AL .. • 

DIÁRIO OFICIAL 

cj Contador 

d) Técnico ·em Comunicação 

PAlACIO 31 DE ~RÇO , 25 de novembro de 1987 , 

ANEXO II DA LEI NQ 296/87-~ 

RAI MUMJO ALEVEUO Cll::i IA 
Prefeito Municipal de Macapá 

CNi ,ANS . l93 ou 
CM . ANS .193-LT 

CM .AI\6 . 194 ou 
OA . ANS .194-L T 

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO DE COMISSÃO 
I$1UPO: DIREÇÃO E ASSESSOOAMENTO SUPERIOR - áiDIGO: DAS 100 

CATEGORIAS FUNCIONAIS 

Direção Superior 

Direção Superior 

Dir eção Superior 

T O T A L • 

PAlACIO 31 DE MARÇO, 25 de novembr~ de 198? . 

ANEXO I II DA LEI NQ 296/87 - P.v'.\~ 

CÓDIGO I •NÍVEL 

CM .DAS . 101. 3 

CJ,1,DAS. 101. 2 

CM . ()tl.S , 101. 1 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

QUADRO DE FUNÇ0ES !$lA TIFICADAS 
f,JRUPO: D-lEFIA E ASSISTtNCIA INTERMEDIÁRIA - CÓDIGO : CAI 200 

CATEGORIAS FUNCI~IS 

Chefia e In~rmediária 

T O T A L 

PAlACID 31 DE MP.RÇO , 25 de novembro de 1987. 

ANEXO IV DA LEI NQ 296187 - AvM 

CÓDIGO I NÍVEL 

CAI . 201 ,3. 

RAIMUtiDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

TABELA DE ·VENCIMENTOS f:U SALÁRIOS, I$1ATIFICAÇ0ES DE REPRESENTAÇÃO .E DE FUNÇOES 

CATEGORIA FUNCIONAL I I$1UPO 

I - SERVIÇOS GERAI S 
OA ,SG.010 ou 
DA • qG. 010- LT 

a) Agente de Vigilância 
O<I .SG.Oll ou 
O<I.SG.Oll- LT 

CLASSE 

c 

8 

NÍ VEL 

l2 
11 
lO 
9 

8 
7 
6 
5 

C-9al2 
B- 5 a 8 
A- 1 a 4 

C - 9al2 
B - 5 a 8 
A - 1 a 4 

Pág.6 

01 

01 

• 175 

NQ DE · CARGOS 

2L1 

21 

35 

76 

NQ DE FUNÇOES 

16 

16 

VENCIMENTffi 
OU SALÁRiffi 

11.885 
10.805 
9 .823 
8 .930 

7. 441 
6 ,765 
6.150 
5. :Bl 
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4 4 .6~ 

A 
3 ll . 235 
2 3 , 8::0 
1 3 , ::00 

b) Ser ver: te 12 8 .6::8 

CM .SG .012 ou 11 7.871 c 
C'Vi ,SG.Ol2-LT 10 7 .1::6 

9 6 . 505 

c ) Con t Ínuo 
8 5 . 42 1 

D.CSG .Ol3 ou B 
7 4 .928 

CJí . SG . 013--L T 
6 4 . 48C 
5 4 .073 

-
4 3 . 394 

f\ 
3 3 ,086 

2 2 . 805 

1 2 , 550 

-

II - TRA~SPOA 1E OFICIAL 
12 13. 581 

C'~1 . TO. 030 ou c ll 12 . 347 

D.1 . TD .030-LT 
10 11 .225 

9 10 .204 

a ) Motori sta Oficial 
8 8 , 503 

C.Vt . TO . 031 ou 8 
7 7 . 730 

a,; . TO . 031-L 1 
6 7 . 028 
5 6 . 389 

ll 5 . 324 

A 
3 4 .8ll0 
2 4 . 400 
1 4 .000 

III - ARTEZANATO 
12 15.280 

CM . ART .050 ou c 11 13. 890 

D.1 . ART . 0 50--L T 
lO 12,628 

9 11 . 480 

a ) ArtÍ fice de Eletricid~de 
8 9 . :66 

C.1. ART.051 ou 8 
7 8 .697 

a.i .ART.051-L T 
6 ? , 906 

5 7 . 187 

b) ArtíficE' Hi. dráulico 
4 5 .990 

O'·!i . ART ,052 ou A 
3 5,445 

G.I . ART . 052-LT 
2 4 ,950 
1 4.500 

12 12.224 

c 11 11 . 112 
lO 10 . 102 
9 9 . 184 

c ) Auxilia r de ArtÍfice B í .653 

Cli , ART .053 ou 8 
7 6 ,957 

c.; ,ART.053--LT 6 6 . 325 
5 5 , 7::0 

4 4 . ?'12 

A 
3 4 .356 
2 3 .960 
1 3 .600 

- ~ - .... 
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' IV - ATIVIDADES OPERACIONAIS 
12 14 .261 

GA ,AD.D70 ou 11 12 .964 
011, A0,070-L T c 

10 11 . 789 

a) Operador de Telex 9 10. 714 

CM .AO. D71 O!J 

011 .A0,071-LT 

b) TelefÔnica 
8 8, 929 

Operador de Mesa 
7 8 , 117 

GA .A0 .072 ou B 
6 7, 739 

011 ,A0 ,072-LT 
5 6,708 

c) Operador de Reprografia 
4 5 . :eo 

011 .A0 , 073 ou A 
3 5 .082 

011. AO', 073- L T 
2 4. 620 
1 4,200 

V - ATIVIDAÓE DE APOIO ADMINISTRATIVO 12 lll,261 

GA .AAA .D90 ou 
8 

11 12 ,964 
011 .AAA.090-LT 10 11, 786 

9 10, 714 

a) Agente ce Administr ação 
8 8 .929 

011 . AAA . 091 ou B 
7 8 . 117 

lfi1 .AAA .091- L T 
6 7 . 379 
5 6 . 708 

b) DatilÓgrafo 
4 5. :80 

011 ,AAA .092 ou A 
3 5 .082 

011 . AAA. 092- LT 
2 4, 620 

1 4 ,20D-

12 40.064 
VI - ATIVIDADE DE ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO 11 36, 422 

Ovl .AL . l !'Il ou 
c 

10 33. 110 
011 , AL . 1~-LT 9 30 . 100 

8 '2S. tl84 

B 
7 22 , 803 

a) Assessor Legislativo 6 20,730 
GA .AL , 151 ou 5 18. 846 
GA .AL . Ü51-L T 

4 15. 705 

A 
3 14.278 
2 12 . 480 
1 11.800 

12 20 . 373 
'b) Redator 11 18 . 521 

0.1 ,ALR. l 52 c 
10 16 ,837 ou 

O.I ,ALR . 152- L T 9 15, 306 

8 12 . 755 
c) Taquigrafo 7 11. '536 

CM,ALR . l 53 ou 
8 

6 10. 542 
0.1.ALR .153-L T 5 9 , 583 

4 7 .986 

A 3 7 ,260 

2 6 ,600 
1 6 . 000 

.VII - A TIVIOAOE DE NÍVEL M~DIO 12 20 . 373 

[li\ . AM.! . l70 ou c 11 18 . 521 

OA ,ANM . 170-L T 
l i., 16 ,837 
9 15, 306 
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8 12 . 755 
7 11 , ':J36 

CM .ANM . l?l a 176 B 
6 lO. 5ll2 

5 s . 583 

4 7 ,986 
3 7 .260 

A 
2 6 .600 
l 6 .000 

12 40 .064 
VIII - ATIVIDADE DE NfVEL SUPERIOR 

11 36. 422 
Ovi .ANS .190 ou c 

lO 33 .110 
OII ,Ar-..6 .190- L T 9 30 .100 

8 25.0[14 
7 22 .8('3 

o~ . A~6 . 191 a 194 B 
ô 20 , 730 
5 18. 846 

4 15.705 
3 14. 278 

A 
2 12 . 480 
1 11.800 

GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DAS . 100 

DE~:OMINAÇÃO I VENCIMENTOS ou SAlARIOS I "/o I REPRESEN TAÇÃO I TOTAL 

D1l - DAS . 101.3 25.000 80 20 .000 45.000 

0\L- DAS . 101.2 22 .000 70 15. 400 37.400 

0.1 - DAS . 101 .1 19.000 60 11 . 400 30. 400 

GRUPO : CI-'EFIA E ASSISTt NCIA INTERMEDIÁRIA - CAI.200 

DENO:vliNAÇÃD GAAHFICAÇÃO 

----------------------------------------------------------
CM- CAI . 3 5.000 

PAlACID 31 DE MARÇO , 25 de novembro de 19E:7 . 

ANEXO V CA LEI Nº 296/ 87 - PMivl 

DENCMINAÇÃO . DAS GRA TIFI CAÇLJES E I 
INDENIZAÇ0ES 

I - GRATIFICAÇÃO ADICIONAL POR 
Ta~PO DE SERVIÇO 

Il - GRATIFICAçÃO PELA REPRESENTA­
ÇÃO DE Gl\BINETE 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Muni cipal de Macapá 

QUADRO DE ffiATIFICAÇOCS E I NOENIZAÇDES 

DEFINIÇÃO 

vantagem atribu{da ao funcionário por ca­
da 5 (cinco) anos de efetivo exer c{cio 

BASES DE CONCESSÃO 
E VALORES 

'3Y/o (cinco por cento) do valor do vencimen­
to do cargo efetivo a té 7 (sete) quin4uê ­
nios . 

Vantagem atr±buÍda aos servidores inte- Correspondente a 2JJ'/o (trinta por cento) do· 

grantes da categoria funciona l de Motori~ valor do vencimento ou salário base perce­
ta Oficià l que trabalharem.diretamente no bido pelo servidor 
Gabin"te da Presidência e demais Membros 
da Mesa Executi1;a 

III - GRATIFICAÇÃO PELA PRESTAÇÃO Vantage~ destinaÇa a retribuir o trabalho Horas Extras efetivamente trabalhadas, pr~ 
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DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO . 

IV - GRAHFICAÇÃD OE NÍ VEL SUPERIOR 
E ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO 

DIÁRIO OFICIAL 

extl·aordinário exercido além das hor as es 
tabeleci das ã Categor ia Funcional a que 
pertencer o servidor 

Vantagem devida aos servidores que possuem 
Curso Superior e aos integrantes. r:!o Grupo 
Atividades de Assessoramento Legislativo , 
como es t ÍmulÇJ à profissionali/'ação e o de­
sempenho de atividades de Assessoramento , 
aos t rabalhos legislativos . 

Pág. 10 

viarnen t:e aprova das pelo Pr esidente até 52 
( cinquen ta e duas) horas extras rnen~ais 
observado a l egisl ação pertinente . 

Correspondente a 2afo (vinte por cent o) so­
bre a remuneração do cargo ou função do Se.!: 
vi dor. 

v - GRATIFICAÇÃO DE PERICULOSIDADE Vantagem deyidq ao servidor que comprova- Es tabeleci da na Forma da Legislação Perti­
damente,. esti.ver desempenhando atividades nente . 

IV - ADI CIONAL NOTURNO 

VII - AUXÍLIO-DOENÇA PESSOAL ESTA 
TUTÁRIO, . 

:Ix - DIÁRIAS 

XI - SALÁRIO FAMÍLIA AO SERVIDOR 
ATIVO OJ INATIVO . 

XII - 139 SALÁRIO 

que exi jam conta to permanente com explosl: 
vos ou inflamáveis, em condições dE· pe'ri-
culosidade ou t enham exercÍ cio em unidade 
onde se desenvolvem tais atividades . 

Indeni zação devida ao servidor integrante Estabe1ecída da f orma da l egislação perti­
da categoria f uncional de Agen t e de Vigi- nente . 
l~ncia qL•e estiver trabalhando no horário 
entre as horas de um dia e 5 horas do dia 
seguinte . 

Van t agem devida a funcionário que se en- Correspondente a um mes de vencimento, r e­
contra afastado para t rat amento de saÚde muneração ou provento . 
há m~is de 12 (doze) meses consecutivos. 

Indenização destinada a atender as despe- Fixaca de acordo com as normas estabeleci­
sas extraordinárias de aliment ação e pou- das em regul amento . 
sada , durante o perÍodo de deslocamento ~ 
ventual do servidor da respectiva sede , em 
objeto de serviço 

AuXÍlio ao funcionári o para a subsistên -
ci a e educação dos f i lhos sem economia 
prÓpria de qualquer condição , até 21 ( vin 
te e um) anos ou fiihos estudantes qu; 
frequentem curso secundário ou superior e 
que não exerçam atividades lucrativas,até 
a idade de 24 (vinte e quatro) anos , os 
filhos inválidos e esposas que não tenham 
atividade remunerada e a filha sol teira 
sem economia prÓpria, que viva sob a cus~ 
tÓdia dos pais . 

Gr a tificação de Natal , devida aos Servicio 
res regido pela legi~lação trabalhista ; 
estatutária pe l o trabalho desempenhado no 
decurso do ano . 

Correspondente a ~~ (cinco por cento) 
valor do salário mÍnimo regional . 

do 

Pagamento do valor percebido pelo Servidor 
correspon dente a remuneração do mês de de­
zembro de acordo com a l egisl ação pertine~ 
te . 

PALÁCIO 31 DE MARÇO , 25 cJe novembro de 1987. 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~~CAPÁ 

LEI N9 29 7/87 - PHH 

Autor iza o Poder Executivo a celebrar Convênio com a 
Caixa Econômica Federai - CEF, contratar empréstimo com A­
gente Financeiro da Caixa Econômica Federal e a ofe recerg~ 
rant i a para os mesmos e dá outras provi dências . 

O PREFEITO HUNICIPAL DE ~~CAPÁ . 

Faço saber que a Câmara Huni.c i pal de Nacapá decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Ar t.. 19 - l' ica o Executivo Hunicipa l autorizado a cele 
brar Convênio cóm a Ca ixa Econômi ca Federpl - CEF para de= 
senvolver, participar OU- promover seus programas instituí­
dos nos Si stemas Financeiros de Habitação .e de San·eamento 
mais espec i ficamente através de Programa de Apoio ao D~se~ 
volvimento Urbano PRODURB , .cujas condiçõe s básicas das ope 
raçÕes de crédito estão expl icitadas na Re solução da CEF = 
REDIRUB n9 37 1/87 , assumindo todos os compromissos necessa 
rios . 

Art . 2'? - Fica o Executivo Hunic ipal autorizado a con­
t~atar operaçÕes de crédito até o valor de 1.99 1. 585,55 
(hum mil hão , novecentos e noventa e um mil , quinhentos e 
oitenta e ci nco , cinquenta e cinco) OTNS, equivalentes nes 
ta data, a CZ$ 800 . 000 .000 , 00 (oitocentos milhÕes de c ruza 
dos) ' · com os Agent.es Financeiros da Caixa Econômica Fede = 
ral a Bartir de 1987; 

Art. 39 -Fi ca o Executivo Hunicipa l · autor i zado a pres 
tar qua i s quer das seguintes garantias pe l as ResoluçÕes ou 
Normas da Ca i xa Econômica Federal . 

Parágrafo 1'? - O Executivo Nunicipal poderá , para efe­
tivação d_as garantias ace i tas da Caixa' Econômica Federal , 
autor i zar aos Agentes Financeiros, at r avés de mandato nos 
prÓprios instrumento s contratua i s , com Cláus ula de s ubesta 
lecimento à Caixa Econômica Federal, os poderes bastantes­
para o recebimentos, di r e t amente j un to aos Órgãos depositá 
rios, ou outras entidades que vierem a s ubstituí-los, as 
importância s que lhe couberem relativas a quaisquer itens 
de sua receita, desde que l ega lmente válidos. 

Parágrafo 2'? - Fica o Poder Executivo autorizado a 
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prestar garantia expressa em fiança ou ava l, vinculados a 
qua l que r i t em da receita muni c i pal, em favor dos Agentes 
Finance i ros da Caixa Econômi ca Federal , a partir de 1988 . 

Art . 49 - O Executivo Muni c i pal fará i ncluir na propos 
ta orçamen t ária de cada exerc í c i o a par• i r de 1989, do t a= 
çÕes globais correspondentes a operações de cr édito ora au 
torizada e os progr amas e proje t os que deverão ser custea= 
dos. 

Art . 59 - O Orçamento do Munic í pi o cons i gnar á para ca­
da exerc í cio dotaçÕes suficientes ao pagament o do pr i nci -
pal , juros , ·correção monetária , comi ssões e encar gos finan 
ceiros der ivados das operaçÕes de crédito progr amadas i 
realizadas em consonância com a presente Lei . 

Ar t . 69- O Orçamento Plur i anua l de investimentos do 
Municípi o cons i gnará as dotações correspondentes is ope ra­
çÕes de Crédito e a execução dos programas e proj etos pre­
vistos nesta Lei . 

Art . 79- Fica o Executivo Mun i cipal autorizado a del i 
mitar a través de Decreto , as áreas destinadas ao Froj etÕ 
CURA j ust ificando sua decisão ao Poder Legisla t i vo . 

Ar t . 89- Os contratos r el ac i onados com os emprés timos 
garantias e obrigaçÕes do Munic í pio de que trata a Lei ,bem 
como seus adi t ivos , serão firmados pe l o Chefe do Poder Exe 
cutivo ou pela Entidade ou Autoridade que este designar a= 
través de a t o administrativo prÓprio . 

Art. 99 - Esta Lei entra em vigo r na data de sua publ~ 
cação , r evogadas as disposiçÕes em contrár i o . 

PALÁí.IO 31 DE MARÇO , em 25 de novembro de 1987 . 

RAHIUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Mun i cipal de Nacapá 

PREFEITURA HU'JICIPAL DE ~!ACAPÁ 

LF.l N9 299/87 - PHH 

Di spÕe sobre autorização par a abertura de Cr~di to Su -
plemen t ar e di outras provid~ncias. 

O Prefeito ~lunicipal de :lacapi . 

Faço saber que a Câmara Municipal de Hacapá , decreta e 
eu sanciono a seguinte T.ei : 

Art . 19 - Fica o Poder Executivo , no presen t e exerci -
cio auto r izado a abri r Crédi t o Supl ementar no valor de Cz$-
90 .332 .000 , 00(noventa milhÕes , t rezentos e tr in ta e dois mi l 
cruzados) des t inados ao atendimento de i nsufic i~ncia de do 
tação or çamentária, re :"eren t e aos e l ementos de despesas com 
Pessoal Fixo e Va r iivel, ~aterial de Consumo , Out r os Servi 
ços e Encargos , Obras e Instalaçéies e Equipamentos e Nate:: 
rial Permanente da Câmara e Prefeitura ~lunicipal de Nacapi , 
assim discriminados : 

CÃ:IARA ~!UNICIPAL DE ~IACAPÁ - C~1H 

3. 0 . 0 . 0- Despesas Correntes 
3. 1. 0. 0- Despesas de Custeio 
3. 1. I . O-Pessoal 

3 . 1. 1. 1- 01 . 00 Venc . e Vant. Fixas 
3 . 1.1 . 1-02 . 00 Pessoal Variável 
3 . 1. 1. 3- 0brigações Pat ronais 
3 . 1 . 2 . 0-~ateria l de Consumo 
3. 1. 3 . 2-0utros Ser v . e Encargos 

1. 432 .000,00 
250 .000,00 
50 .000 , 00 

200 .000 ,00 
1.400 .000,00 3. 33 2. 000, 00 

PREFEITURA HUNICIPAL DE HACAPÁ - PHN 

3 .0 .0 .0-Despesas Corrertes 
3.1.0.0-Despesas de Custeio 
3 . 1 . 2. O- lia ter ia . de Consumo 
3. 1. 3 . 2~0ut ros ' Serv . e Encar~os 
4.0.0 .0- Despesas de Capital 
4 .1 .0 .0-lnvest i mento 
4. 1. 1.0-0bras e InstalaçÕes 
4. 1.2.0- Equip. e Mat. Permanent e 

21. 000 . 000,00 
32 . 000.000,00 

29 . 000.000,00 
5.000 . 000 , 00 

87.000.000,00 

TOTAL .... . . ...... CZ$ 90.332 . 000 , 00 

Art . 29 - As despesas decor rent es da ap l icação des t a 
Lei , cor re rá i conta dos recur sos previs t os no item II, § 

19 e§ 3Q do Ar t i go 43 da Lei n9 6. 323 , de 17 de março de 
1964 o 

Ar t . 39 - Esta Lei entrará en vi gor na data de ·sua pu­
blicação . 

Ar t. 49 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

PALÁCIO 31 DE ~!ARÇO , 1D de dezembr o de 1987 . 

RAIHUNDO AZEVEDO COSTA 
Pr efei t o Municipal de Hacapi 

MI - GOVERNO DO TERRITÓRI O FEDERAL DO A}~Á 
SECRETARI A DE OBRAS E SERVI ÇOS PÚBLICOS 
COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJJ\lo!ENTO 

CONTRATO N9 037/87 - SOSP 
PROCESSO N9 28800 . 00 !962/87 

TERNO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBml O GOVERNO DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO A}!APÁ, ATRAVe.S DA SECR.ETARIA DE OBRAS 
E SERVIÇOS PÚ BLI COS E A FI R}!A BETRAL - BENTO CONSTRUÇÕES E 
ce~ffiRCIO LTD~ ., PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MELHORA}!EN­
TOS DO m!AL QUE LIGA A BR- 156 À RODOVIA AP-70 NUMA EXTEN­
SÃO DE 22 ,00 Km, NESTE ~IUNIC1PIO . 

I - PREÃNBULO 

1. 1 -CONTRATANTES : O Governo do Terr itório Federal do 
Amapá , represent ado neste a to pelo Exm9 . Sr. RICARDO OTERO 
A}IOEDO SENIOR , Secretá-rio de Obras e Ser viços Públicos da­
qui em di ante ' denomi nado simplesmente CONTRATANTE e a f ir­
ma BETRAL - BENTO CONSTRUÇÕES E CO~ffiRCIO LTD~ . - CGC (}W) 
05 .999 . 263/0001-70, situada ã Av. Presidente Var gas , n9 
1429 , nes t a c i dade, r epresentada n este ato pelo Sr. HAROL­
DO PI NTO PEREIRA, daqui em diante denomi nado simpl esmente 
CONTRATADA, resolvem de comum acor do f i rmar o presente Con 
t r ato , conf orme Cláusulas abaixo : 

1. 2 - FUNDJ\lo!ENTO DO CONTRATO : 

Este Cont r ato decorre dá homol ogação do ExmQ. Sr . Go­
vernador do TFA, exaradas às fls OI do Processo n9 
28800 . 001962/87, com dispensa de Licitação amparado pel o 
Decreto- Lei n9 2.300/86 Art igo 22 , inciso IV, e Artigo 24, 
alterado pelo Decreto-Lei n9 2.348/87 e 2. 360/87. 

l i - CLÁUSULA PRI}ffilRA - DO OBJETO 

2.1 - NATUREZA DOS SERVIÇOS E NOR}!A DE SUA EXECUÇÃO : 

O Obj e t o deste Contra t o é a execução pe l a CONTRATADA.em 
r egime de empre itada global - dos servi ços de Nel hor amen -
tos do Rama l que liga a BR- 156 à Rodovia AP-10 numa exten­
são de, 22 , 00 Km, neste Munici pio , devendo ser obedecidos 
os pr ojetos, plantas e especi ficações t écnicas , fo r necidas 
pelo CONTRATANTE , que fazem par t e des t e Contrato . 

2.2 - NÃO-DE- OBRA: 

A CONTRATADA obriga-se a executa r os serv i ços emprega~ 
do mão- de- obr a de boa qua l i dade . 

2. 3 - ALTERAÇÃO DO PROJETO , OMISSÕES: 

Qua l quer al t eração do projeto ou adoção de di retr izes 
técnicas , não cons t antes do Pr oj eto, da planta e das espe­
cificações, ass i m como os acr~scimos de serviços quando su 
geridos pe la CONTRATADA, depender ão sempre de prévia e es­
crita aprovação do CONTRATANTE, reservando-se a este a fa­
culdade de dar solução nos ca sos t écnicos , omis~os e de 1n 
traduzi r mod i ficações sem anuênc i a da CONTRATADA . 

2.4 - FI SCALIZAÇÃO : 

A fiscalização dos serviços será feita pela COMISSÃO 
Fiscal , designada pelo CONTRATANTE e a· CONTRATADA deverá 
mante r um Engenheiro , para r epr esentá- l o em matéria de or­
dem técnica e s uas relações com a f iscal ização no serviço . 
Os mestres deverão ser pessoas de experiência e i doneidade 
técnica compr ovada a estarem habil itados a prestai q~ais­
q'uer esc l arecimentos sobre o assunto . Obriga-se ainda mais 
a CONTRATADA a facilitar de modo amp l o e compl e t o a ação 
da Comi ssão Fiscal , permitindo- lhe livre acesso a t odas as 
pâr tes. dos serviços. Fica ent r e t anto ressal tado que a efe­
t.iva ocorrência da fiscalização não exclui nem restringe a 

~----------------------------------------------------------------------------------------------------' 
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r esponsàbi Üdade da CONTRATADA na execuçao dos ~erviços que 
deve rá apr esentar perfeição. 

2.5 - DA AÇÃO FISCALIZADORA: 

A Comissão Fi scal do CONTRATANTE terá amp l os 
para mediante i nstrução pgr escr ito : 

poderes 

a) - Exi gir da CONTRATADA a imedia t a retirada de Enge­
nhe iro, Mestres e Operários que embaracem a fiscalização , 
substituindo- os dentro de 48 horas, caso não atendam seus 
pedidos ou sua permanência ·no serviço seja consid(!rada i n­
conveni ente ; 

b) - Sustar quaisque r serviços executados e~ desacordo 
com a boa t écnica e exigir sua reparação por conta da CON­
TRATADA ; 

c) - Exigir da CONTRATADA todos os esclarecimentos ne~ 
cessários ao perfeito ·conhecimento e controle dos serviços; 

d) - Determinar ordem de prioridade para os ser~iços;· 

e) Exigir da CONTRATADA a atualização de ferramentas 
e ~quipamentos aLém dos·que já estiverem em serviços. desde 
que considerados necessários pelo CONTRATANTE . 

III - CLÁUSU~A SEGUNDA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

3.1 - .GEN~RICAS: 

Além dos casos comuns implícitos ou expr esso neste Con 
trato , nas . especificaçÕes técnicas e nas Leis Aplicáveis a 
espécie, cabe exclusivamente a CONTRATADA: 

a) - Contratar todo o. seu pessoal , observar e assumir 
os Ônus decor rentes a todas as prescrições das Leis Aplicá 
veis a espécie , sendo a única responsável _pelas infr~ções 
que cometer; e 

b) - Res sacir os danos ou prejuízos causados ao CONTRA 
TANTE e as pessoas e bens de 'terceiros, ainda que conside­
rados por ação ou omissão de , seu pessoal ou de preposto . 

IV - CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO 

4.1- ANDAMENTO DOS SERVIÇOS : 

Os servi ços terão andament os previ s t os nos cronogramas 
das obras , asmitidas a tolerância máxima de 10% (dez por 
cento). 

4 . 2 - PRAZO DE CONCLUSÃO: . 

O prazo de conclusão dos serviços concedidos é de 120 
(cento e vinte) dias consecutivos , contados a partir da.Pri_ 
meíra Ordem de Servi ço dadà pela CONTRATANTE: 

4.3 - RECEBIMENTO DOS SERVI ÇOS: 

A fiscalização dos serviços ao considerar conc l uí dos 
os serviços , comunicará o fato a autoridade superior que 
através da Comissão de Recebimento , providenc i ará· a .l avra­
tura do Termo de Verificação, caso esteja conforme de acei 
tação provisór ia ou definitiv.o, a partir da qua l será ut i:­
lizada a obra. Hesmo depois . de recebida em caráter defini­
tivo , permanecerão os _serviços em estágios de observação 
pelo prazo de 06 (se i s) meses durante o qual ficará a CON­
TRATADA obrigada aos reparos e subs ti t uiçÕes que a j ~ízo 
da. SOSP e sem Ônus pa:ta o Governo, se fizerem necessários. 

V - CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PA­
GAMENTO 

5. 1 - VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO : 

Pela execução dos serviços_o CONTRATANTE Pagar á ã CON­
TRATADA a importânci a de C:z$ . 2 1. 900~297,08 (VINTE E HUH MI 
LHCES , NOVEC~NTOS MIL , DUZENTOS E NOVENTA E SETE CRUZADOS 
E OITO CENTAVOS) , valor da proposta apresentada pe l a CON­
TRATADA. Os pagament os seram feitos mediante medi ção dos 
servigos real izados· e acel:tos pela f i scal'ização da SOSP. O 
pagam: nto da Última parcela dos serviços1, cujo valor não 
podera ser inferior a 1~% (dez por cento) do val or cont ra­
tua~ , só será efetuado após a lavratura dó Terrno'âe Verif i­
caçao de Aceitação Provisór ia ou Definitiva , pel a Comissão 
de Recebimento . 

5.2 - . RETENÇÃO DE PAGAMENTO: 

Pode rá ser retido o pagamento de qualquer fatura, no 
todo ou em par te , nos casos ·de t rabal hos defeituosos ou d~ 
bito da CONTRATADA para com terceiros ou para com o CONTRA 
TANTE, desde que poss am causar pr ejuízos materiais ou mo:­
rais a este . 

5. 3 - DOTAÇÃO : 

Fica empenhado inicialmente a import ânci a de Cz$ 
,5.000 . 000,00 (CI NCO HILHCES DE CRUZADOS) ã conta dos recur 
sos oriundos do R.U . - Pr oj eto /Ativ i dade : 16885381.342 
Desenvol vimento da Infra- Estrutura Básica - Sub-Projeto 
Recuperação do Si stema Rodoviário Territorial - Elemento de 
Despesa : 4130 . 31 - Obras e InstalaçÕes , conforme Nota de 
Empenho n9 87NE01158 emitida em 20/1 1/87 . 

VI - CLÁUSULA QUINTA - HULTAS 

6~1 - MULTAS: 

Este Contrato estabelece mul tas aplicáve is nos seguin­
tes casos: 

a) ~ Por di a que exceder o prazo de conclusão dos ser­
viços: 0 , 3% (Três déc imos por cento) do va l or cont ra -
tual ; e 

b) ~ ~or infr igência de qualquer outro dispositivo Con 
t ratual : 0,3% (três décimos por cento) do valor do Cont ra:­
to. 

6. 2 - RECOLHIMENTO: 

Qualquer multa impos t a pe l o CONTRATANTE poderá ser de~ 
de logo deduzida da caução efetuada ou de crédito da CON­
TRATADA neste Ór gão , caso depois de not i f icada não recol her 
a importância correspondente na Tesourar i a do CONTRATANTE 
no prazo de 10 (dez) dias . 

VII - CLÁUSULA S~:XTA - RESCISÃO E SANÇCES 

7.1 POR ACORDO: 

Este Contrato poderá ser rescind i do por mútuo acordo 
dos CONTRATANTES atendida a conveniência dos serviços, 
recebendo a CONTRATADA o valor dos servi ços executados . 

7.2 - POR INICIATIVA DO CONTRATANTE: 

O CONTRATANTE t erá o direito de r escindir o presente 
Contrato, independent e da ação , notificação ou i nterpela -
ção judicial quando a CONTRATADA: 

a) Não cumprir quaisquer das obrigações contra t uais: 

b) - Transferir no todo ou em par te os serviços sem pr~ 
via autorização do CONTRATANTE; 

c) - Fal ir , entrar em concordata ou dissolver a f irma ; 

d) - Deixar de inic i ar os trabalhos de execução das 
obras sem j usto motivo devidament e comprovado 05 ( cinco )" 
dias após a Primeira Ordem de Serviço dada pelo CONTRAr AN­
TE; 

e) - Pela re i teração de impugnação feita pe la fiscali­
zação ou pelo CONTRATANTE f i car evidenciada a má fé e/ou a 
incapacidade da CONT~TADA; 

f) - Paral izar os servi ços ou esgotado o prazo para con 
clusão da obra até 30 (trinta) di as sem j usto motivo j ustf 
ficado. 

7. 3 - INDENIZAÇÃO: 

No caso de resc isão por mútuo acordo nao caberã a CON­
TRATADA nenhuma e spécie de indeni zação ) ficando a inda esta 
be l ec ido que , mesmo naque l e caso , o CONTRATANTE não pagara 
indenização devida pe l a CONTRATADA por força da Legislação 
Trabalhista . 

VIII' - CLÁUSULA seTIMA - SUB-EMPREITADA 

8. 1 - DAS SUB-EHPRE ITADAS : 

Poderá a CONTRATADA sub- emp re i tar em parte a execuçao 
do s trabalhos rela tivos aos servi ços em curso , med i ante a 
autorização prévia e expressa do CONTRATANTE . 

I X-- CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTAMENTO 
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9.1 - DO REAJUSTA}ffiNTO - EXIST~NCIA : 

O preço proposto aceito e estipulado na Cl áus ul a Pró­
pria é reajustado de acordo com o Decreto n9 94.684 de 24 . 
07 .1 987 , vinculados is variações nominais da Obrigaçio do 
Tesouro Nacional - OTN. 

X - CLÁUSULA NONA - DO DIÁRIO 

10 .1 -DO DIÁRIO DOS SERVIÇOS: 

A CONTRATADA manterá no local dos serviços, um livro 
de ocorrência diária denominado DIÁRIO DE SERVIÇO, devida­
mente as fo lha s numeradas e rubricadas pela fiscalizaçio e 
pela CONTRATADA , onde serio r egistradas os principais fa­
tos relativos a marcha dos se rviços , inclus ive as ordens e 
instruções da fiscalizaç~o . 

XI - CLÁUSULA D~CI~~ - VIG~NCIA 

11.1 - DA VIG~NCIA DO CONTRATO : 

O presente Contrato e n t rará em vigor após a s ua 
p~blicação no Diário Oficial do Território Federardo Ama­
pa. 

XII - CLÁUSULA D~CINA PRUffiiRA - FORUH 

12.1 -ELEIÇÃO : 

Para dir imir todas as questões decorrentes da execuçio 
deste Contrato, fica eleito o FOR1JH desta cidade de Hacapá, 
Capital do TFA, nio obstante outro domícilio que a CONTRA­
TADA venha adotar, ao qual expressamente renuncia. 

E por estarem justos, combinados e centrados, declaram 
ambas as partes aceitar as dispos iÇões estabelecidas nas 
Cláusulas do presente Contrato, bem como observar fi elmen­
te outras disposiçÕes regu lamentares sobre o assunto , fi r­
mando-o em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na prese~ 
ça das testemunhas abaixo assinadas . 

Macapá, 19 de outubro de 1.987 

Eng9 RICARDO OTERO MIOEDO SENIOR 
Secretário de Obras e Serviços .P~blicos 

HAROLDO PINTO PEREIRA 
Representante da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS : Ilégiveis 

ASSOCIAÇi'\o DAS CRIANÇAS "MEf~INffi DE DEUS" 

ESTATUTO 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO , SEDE, FOf10 , OUF!AÇI'íO , FINS 

Art. lQ - A Associação das Crianças "MENI NOS DE SEUS" 
entidade civil de ub.lidade pÚblica , sem fins lucrativos 
fundada em 13 de out ubro de 1983, com sede e foro na ci da­
de de Macapá , capital do TerritÓrio do Amapá, tem por ob­
jetivos: 

a ) prestar assistência à criança carente da comuni dade de 
Vila Daniel e a djacências, na faixa e t ária de Cl2 a l2 anos ; 

b) atender em regime de semi- internato e externato; 

c) proporcionar o d~senvolvimento integral da criança 
a t ravés de assistência cultural, a limentar e m~dica ;· 

d) promover a pa r ticipação da familia no processo sÓcio­
educati vo da cri ança ; 

e) propi ciar a participação das maes nas atividades fora 
do lar; 

f) e sta bel ecer convênios com Órgãos pÚblicos e particu -
l ar es , visando a obtenção de subsÍdios pa ra a manutenção de 
suas. a t ivi dades; 

g) promover atividades visando a obtenção de fundos para 

a re~lização dos seus objet i vos ; 

h) incentivar estudos , debates e pesqui sas sobre a pro­
bl emática do menor; 

i) cooperar com as i nstituiç Ões pÚblicas e particulares 
empenhadas na educação e na assistência especializada dos 
menores; 

j ) estimular a criação de atividades de mi croempresas 
tais como, confecção de tijolos , hor ta comunitária, pesca 
artesanal , etc,, visando o bem-estar da comunidade; 

k) propor convênios visando cursos de f ormação profissi~ 
nal para os seus associ ados e membros da comunidade; 

l) es tabelecer progr amas de assistência ao i doso . 

Art . 2Q - A duração da Associação 'é por tempo indeterm~­
nado, 

Art . 39 - O patrimÔnio da Associação sera consti tuido p~ 
los bens mÓvei s e imÓvei s , direi tos e ações que possua ou 
que venha a possuir . 

Art. 49 - A Associação sera dirigi da pelos seguintes po­
deres : 

I - ASSEMBLtiA GERAL 
I I - CONSELHO DELIBERATIVO 
III - ÓR~O EXECUTIVO 
I V - CONSELHO FISCAL 

Parág , 19 - -Q exerd cio de quaisquer das funções necessa 
rias ao funcionamento dos Órgãos referidos neste artigo 
não será remunerada , salvo se for dos Se tores de Apoio (c~ 
p{tulo X, art . 31), a cri tério do Presidente . 

Parág . 29 - t vedado o exercicio cumulativo de cargos 
salvo se de participação geral ou se f or SÓcio Fundador ou 
Beneméri t o. 

CAPÍTULO II 
DOS SÓCI OS 

Art. 59 - Serão admi tidos como sÓcios, em numero i l imita 
do , as pessoas fÍsiCas ou jurÍdicas que se interessem pe­
los objetivos da Associação e disponham-se a observar este 
Estatuto . 

Art. 69- Os SÓcios admitidos serao assim classificados : 

a) FUNDADORES 
b) TI TULARES : Benemérito ou Honorário 
c) CONTRIBUINTES 

Art. 7~ - SÓcio Fundador: é aque le que participou da pr.!:_ 
meira reunião de Criação da Associação ,· em 13 de úutubro 
de 1983 , cujo nome consta da Ata. daquela reuni ão . 

Ar t . 89 - SÓcio Titulado Bene~érito ou ·Honorário : é aqu~ 
le que houver prestado releva'ntes serviços à Associação ou 
contribuido financei•ra ou materialmente de forma reconhe -
cidamente expressiva pelo Órgão executivo , 

Parág . 1º - Os SÓcios Titulares estão isentos de contri­
buiçÕes mensais . 

Parág . 2 Q - Para ser admiti do como sÓcio con tri bui n te o 
candidato precisa preencher as seguintes condiçÕes: 

a) ser proposto por sÓcio f~ndador; 

b) gozar de bom conceito moral e social; 

c) submeter-se às normas estatutárias ; 

d) ser aprovado pelo Presi dente do Órgão Executivo . 
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Parág . 32 - Aos associados poderão ser aplic~~s as se­
guintes punições : 

a) advertência verbal ou escri t a; 

b) suspensãó de até 60 dias , quando sÓcio contr ibuinte; 

c) eliminação i mediata pelo Presidente , quando : 

1) cometer falta grave com prejuÍ zo moral ou financeiro 
à Associ ação ; 

2) dei xar de pagar mensali dade;> ou contribuiç ões durante 
06 (sei s) meses con secutivos ; 

3) deixar de.preencher as condiçÕes deste esta tuto , ge­
rais a todos os sócios; 

4) má·ré nas informações que contri~uírem na :ua aceita­
ção para o quadro de associados . 

CAPf TULO I II . 
DAS CONOIÇDES PARA SER CANDI DATO A CARGO ELETIVO 

Art . 9 º - O candidato a cargo ele tivo· na Associação das 
Crianças "Meninos de Deus" , deve possuir as seguintes ca­
racterísticas : 

a) ser brasileiro nato ou naturaliza do ; 

b) estar quites com o serviço militar , se masculino ; 

c) ser maior de 21 anos de i dade ; 

d) ser eleitor; 

e) nao exercer cargos ou outras funções em entidades con 
generes ; 

F) nao ter filiação polÍtico-partidária; 

g) possuir mais de D3 (três) anos de serviços prestados à 
Associação, comprovados.através de certidão a ssinada pel o 
Presidente do Órqão Executivo . 

CAPÍTULO IV 
DA ASSEMBL~IA GERAL 

Art . lO - A Assembléia Geral é o Órgão Supremo da Asse -
ciação, consti tuÍ da por tqdos p s sócios fi l iados há mais 
de 12 meses , em pieno ·· exerCÍcio dos seus direi tos e que e:­
tejam com a mensalidade ou con tribuição atualizada a té o 
Último dia do mês anterior à .. ..reunião . 

Parág . 1º - A Assembléia Geral reune- se ordinariamente-ou 
extraordinariamen te, por convocação do Presidente do Órgão 
Executivo , do Conselho Deliberativo ou mediante requerime~ 
to de 9Jf, dos seus associados que estejam filiados há mais 
de 12 meses e em pleno gozo de seus direitos, 

Parág . 2º - A convocação da Assembléia Geral é feita a­
través dos veícu l os de comunicações disponÍveis na comuni­
dade ou , prefer encialmente , a.través de EDITAL afixado na se­
de da Associação, com antecedência mÍnima de 07 (sete) di­
as . 

Parág . 3º - A.Assembl~ia Geral reune- se e delibera : 

a) em primeira convocação com a presença da maioria ab­
soluta dos associados; 

b) em segunda e Última convocação, uma hora apos, com a 
presença mí ni ma de ~ (tri nta por cento) dos seus membros 
em pleno gozo de seus direitos; 

c) a Assembléia Geral será pr esidida pelo Sr . Presidente 
I • , 

da Entldade, No seu impedimento , por seu Vice e , no impe-
dimento de ambos, por qu_alquer membro da 'Diretoria . 

Parág . 4º - Poderá , igualmente , presidir a Assembléi~ 
qualquer a ssociado escol hido por aclamação d.Js presentes . 

Parág, 5º - A Assembléia Geral reunir-se- á ordinariamen-

te no primeiro sábado do mes de outubro , a cada 04 anos , 
ptit·a eleger os membros do Conselho Deliberativo e o Conse­
lho Fiscal. 

Art . 11 - Compete, privati vamente à Assembléia Ceral : 

a ) eleger os membros do Conselho Deliberativo dentr e os 
SÓcios Fundadores, preferencialmente , completando as vagas 
com SÓcios Beneméritos; 

b) destituir membro do Conselho Deliberativo que nao es­
teja se enquadrdnd::t dentro · das condiçÕes preconizadas nos 
parágrafos II e III do Art . 89 , capÍtulo II - Dos SÓcios . 

c) refere~dar modificações no Estatuto , apÓs apreciação 
do Conselho Deliberativo . 

CAP.fTULO V 
DO CONSELHO DELI BERATIVO 

Art . 12 - O Conselho De l iberativo é o tÍrgão fiscaliza dor 
constituÍdo por sócios funcadores e/ ou bE!neméri tos, mai o­
res de 21 anos , eleitos por votação secre-ta pela Assembléia 
Geral , de 04 em 04 anos , oo primeiro sábado do mês de ou-­
tubro, 

Parág . Único - O Conselho será composto por 07 ( sete)mel!! 
bras titulares e 03 (três) supl entes, igualmen te dentro 
das condiçÕes exigidas aos titulares . 

Art . 13 - O Conselho Deliberativo poderá ser reeleito por 
02 perÍodos consecutivos , Findo este prazo, poderá ser re­
conduzido apenas 1/3 dos membros efetivos . 

Art . 14 - Na primeira reunião dos membros do Conselho De 
liber ativo será eleita e empossada a sua formação, que se­
ra : 

a) Pre:,idente 
b) Vice-Presi dente 
c ) lQ e 2Q Secretários 

Art . 15 - O Conselho não poderá reunir- se com menos de 
2/3 dos seus membros . Quando ocorrer ausência do conselhei 
ro efetivo serão convocados t an tos suplentes quantos forem 
necessários para completar o nÚmer o legal . 

Ar t . 16 - A eleição do Conselho Deliberativo será feita 
por meio de chapa , que deverá estar em acordo com as normas 
do estatuto e divulgada na portaria da Associação , para 
conhecimento geral . 

Art . 17 - A epuração da eleição será nomina l, sendo con-· 
siderados nulos os votos dados a pessoa que não conte nas 
chapas . 

Art. 18 - Em caso de empate será eleito o sÓcio mais an­
t~go do quadro socia l da Associação . 

Art . 19 - Compete a o Conselho Deli berativo: 

a) eleger , por escrutÍnio secreto , o Presiden te , o Vice­
Presidente do Órgão Executivo da Associação e o Cor,selho 
Fiscal .ou subs tituÍ-los na forma deste estatuto; 

b) intervir na administração do Órgãu .Executivo sempre 
que f orem detectadas as seguintes irregul aridades: 

1) má Fé administrativa ; 

2) atitude i nconven:;,ente do Presi dente e do Vice-Presi -
dente Executivo; 

3) manipulação indevida dos bens mÓveis e imÓveis da As­
sociação ; 

4) aplicação indevida dos recursos financE"::i ros, compro -
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vada pel o Conselho Fiscal e pel o Departamento JurÍdico da 

Associação. 

c) autorizar a liberação do~ bens, que estão incorpora -
dos ao patrimÔnio da Associação ; 

d) decidir sobre a fusão ou dissolução da Associação , c~ 
soem que se fará necessária a maioria absoluta dos votos ; 

e) discutir e aorovar proposta orçamentária apresentada 
pelo Pr esidente do Órgão Executivo; 

f) reformar este Estatuto, "AO REFERENDUM"·, da Assembléia 

Geral ; 

g) analisar e aprovar ou não as con tas do Órgão Executi­
vo, apÓs o parecer do Consel ho Fiscal , até 28 de feverei -
ro ; 

h) reunir- se para eleger , dentr o de 60 dias , o novo Pre­
sidente em caso de vacância permanente do cargo por morte 
ou outro impedimento legal; 

CAPÍTULO VI 
00 ÓRrnO EXECUTIVO 

Art . 20 - O Órgão Executivo será composto por um Presi -
dentE: e um Vice-Presidente , ambos eleitos pelo Conselho De 
l i bera ti vo , por um per Íodo de 04 anos , al ém de 04 Dir eto·­
r es e 04 Suplentes nomeados pelo Presidente do Órgão Exe -
cutivo e pelos setores de apoio citados no CapÍtulo IX, 
cuj os titulares serão nomeados pelos Diretores das respec­
tivas áreas de Serviço . Será permitida a reeleição: 

Parág. 1º - t vedada a i nscrição de chapas que contenham 
nomes de candidatos que não estejam de acordo com 'J CapÍtu­
lo III, Art . 9º, deste Estatuto . 

Parág . 2º - ~ imprescindÍvel, para cqndidato à mesa Di­
retora , a sua participação nas três Últimas sessões ardi -
nárias da Assembléia , salvo faltas justificadas pelo Pre­
sidente, 

Art . 21 - A Diretoria Executiva reuni r - se- á , ordinaria -
men te , uma vez por mês por convocação do Presi dente , e ex­
t raordinariamente , sempre que as circunst âncias a exigirem . 

Parág . Único -As decisÕes do Órgão Executi vo serão to­
madas por maioria simples . As reuniÕes serão lavradas em 
Atas , assinadas por todos os presentes . Terão direito ao 
voto , o Presidente, o Vice- Presidente e os 04 Diretores. 

Art . 22 - Compete ao Órgão Executivo: 

a) promover ~ realização dos fins a qúe se destina a en­
tidade; 

b) elaborar o regimento i nterno e al terá-lo ; 

c) indicar nomes para sÓcio titulado entre pessoas 
tenham apresentado relevantes serviços à Associ ação ; 

d) aprovar o plano de atividades anuais ao orç'amento 
a utorizar despesas extraordinárias; 

que 

e 

e) traçar normas para que possam ser contraÍdas obriga -
çÕes e efetuados pagamentos; 

f ) criar os cargos necessários aos serviços técnicos e 
normatizar o seu funci onamento; 

g) analisar e aprovar os pedidos de inscrição de novos so 
cios; 

h) fazer cumpr ir todas as del iberações emandas da Assem­
bléia Geral , do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal; 

i) fazer cumpr ir suas ordens e decisões , sempre em acor­
do com o presente Estatuto ; 

j) del iberar sobre os casos omissos deste Estatuto, "ad­
referendum" da Assembléia Geral. 

Art. 23 - Não serão remunerados os membros da Dir etoria, 
tampouco ser ão dis t r ibuídos superavit ou recei tas aos seus 
associados , sob nenhuma forma ou pret~xto . 

CAPÍ TULO VII 
DO CONSELHO FISCAL 

Ar t . 24 - O Conselho Fiscal , el eito a cada 4 ( quatro 
anos, pelo Conselho Del iberativo, na forma dest e Estatut o, 
é composto de 06 ( seis) membros, sendo 03 (três) ef e tivos, 
e 03 (tr ês) suplentes do quadro de sÓcios- fundador es e/ ou 
beneméritos e tem as seguintes atribuições : 

a) reunir- se , ordinariamente , na segunda quinzena do mês 
de fevereiro para analisar e apresentar parecer nos cal an 
cetes financeiros e nas contas da Associação do ano ante= 
rior , apresentados pelo Presi dente Executivo , para fins de 
aprovação ou não pelo Conselho Deliberativo da Associ ação ; 

b) reuni r - se, extraor dinariamente , quando convocado para 
esse fim na f orma deste Estatuto . 

Art. 25 - Compete ao Consel ho Fiscal da Associ ação : 

a) examinar os livros con tábei s da Associação determinan 
do o cumpri mento das normas adotadas pela con tabi lidade p~ 
blica e pr i vada ; 

b) examinar os balancetes bimestrais e anua l da Associ a­
çao, dando seu parecer para aprovação na Assembl éia Geral; 

c) emitir parecer sobre p~didos de suplementação de r e­
cursos financeiros, extra- orçamento , destinados a cobri r 
despesas imprevistas e necessárias, do interesse da Asso­
ciação ; 

d) denunci ar ao Consel ho· beliberativo, erros admini str a­
tivos e f inanceiros cometidos pelo Ór gão executivo, apre -
sen tando sugestões par a corr eção de falhas e/ou viol ação 
das l eis , exer cendo, assim , sua função fiscaliza8ora ; 

e) não poder á ser mebros do Conselho Fiscal pessoa l i ga­
da por laços de famÍlia , quaisquer que sejam esses laços , 
aos membros do Órgão Executivo . 

CAPÍTULO VIII 
00 ffi(;i!.O EXECUTIVO 

Art . 26 - Canpete ao Presidente da Associação: 

a) convocar Assembléia Geral; 

b) nomear ou demiti r os Oiretores de PatrimÔnio, Social , 
Finanças e Admi ni strativo ; 

c) repr esen tar a Entidade, em j uÍzo ou f ora del e , ati va 
e passivamente ; 

d) assinar, conjuntamente ou em separado , com o Vice-Pre 
sidente e o Diretor de Finanças cheques , ordens de pagame~ 
t o e todos· os títul os , papéis, contratos , convênios e au= 
torização qUe envolvam assuntos econômicos/financeiros; 

e) regponsabil izar-se pela gerência do patrimÔnio; 

. f) apresentar, anualmente , até 15 de fevereiro , r elatá _ 
r io de atividades, contas e bal ancetes referentes a o exer-
cício an teria r ; . 

. g) coordenar e apoiar o•o; setores da Associac;:ão . 
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Art . 27 - ·compete ao Vice-Presidente da Associaç~o : 

a) substituir o Presidente nos. seus impedimentos; 

b) representar o Presidente quando para tal for designa­
do; 

c) assumir a Presi dência da Associação no caso de r enÚn­
cia ou impedimento do Presiden te determinado. por Órgão su­
perior ou de lei comum e/ou, ainda, por. força de disposi · ­
tivo legal em vigor no PaÍs . 

Art. 28 - C~mpete ao Diretor Administrativo : 

a) nomear os .encarregados .-dos setores de Secretaria, Di­
vulgação, Convênio, Coorderradoria de Creche e JurÍdica , a­
l ém de outros julgados . necessários ao melhor desempenho da 
sua área, quando aprovados pelo Presi dente; 

b) elaborar relatÓrios bimestrais e anuais ; 

c) organizar a egenda do · Presidente; 

d) col aborar com o Diretor Financeiro no planejamento e 
na execuçao do ofçamento; 

e) manter em boa ordem a correspondência da Associação ; 

f) apresentar proposta orçamentária até o di a 30 de se­
tembro de cada ano. 

Art . 29 - Compete ao Diretor Social: 

a) nomear os encarregados dos setores de Educação , Nu­
trição , Mé dico- OdontolÓgico , Cursos, Geração de Recursos e 
outros que julgar necessári os ao melhor desempenho da sua 
área, quando aprovados pelo Presfdente ; 

b) el aborar o cronograma das reuni Ões fes tivas e soclals 
e, apresentá-lo para aprovação do Presidente até 30 de se­
tembro de cada ano , visando ~nclusão no orçamento seguin -
te ; 

c) prestar contas , _com a Tesouraria da Associação ,dentro 
de 48 horas Úteis , dos resultados das promoçÕe s festivas e 
sociais que r ealizar; 

d) prover, através do Setor de Geração de Recursos, os 
fundos necessários e execuçao orçamentária da Associação ; 

e) colaborar com o Diretor Financeiro na elaboração e ex~ 
cução orçamentária; 

f) apresentar orçamento a.té o dia 2[] de setembro de cada 
ano, para incl usão 00 orçamento geral . 

Art . 30 - Compete ao Diretor de Pa trimÔnio: 

a) nomear os encarregados dos setores de Obras , Saneame~ 
to e Limpeza , Microempresas e outras que, aprovadas pelo 
Presidente , julgar necessárias; 

b) manter em boa ordem os document os que comprovam os 
bens patrimoniai s da Associação; 

c) propor e executar obras do i nter esse da Associação 
aprovadas pelo Pr esidente ;· 

d) manter em bom estado de limpeza e higiene as i nstala­
çoes da Associ ação; 

e ) ap resentar orçamento das obras propostas, para apro -
vação do Pres idente , bem como prestação de contas dos re­
cursos utili zados , a té 30 dias apÓs concluÍ da ; 

f) apresentar programa de obras e cronograma até 30 de 
setembro de cada ano , para incl usão no orçamento do ano se-

cjuinte ; 

g) apresentar, a o fim de cada exercÍ ~io , 
dos bens patrimoniais da Associação . 

Art . 31 - Compete ao Diretor de Finanças: 

demonstra t ivo 

a) nomear os encarregados da Tesouraria e Plan.ejamento e 
Orçamento, a lém de outros, aprovados pelo Presidente; 

b) assinar cauçÕes, .cheq~es bancários, abertura de con­
tas- conjuntas em estabelecimentos bancários e casas de c·ré­
dito, com o Presidente , além de convênios , e outros docu­
mentos que envolvam responsabilidades financeiras da Asso­
ciaçao; 

c) manter sob guarda e devidamen te a tualizados todos os 
livros contábeis da Assoc~ação , assim como os valores das 

·arrecadações das mensalidades, carnês , doações e tudo que 
for . necessário à prestação de contas ao Conselho Fiscal; 

d) encaminhar ao Conselho Fiscal cÓpia dos balancetes bi 
mensais e anual ; 

e) fazer a cobrança das mensalidades, car nes e outras do 
inter~sse da Associação . 

D\Pf TULD IX 
DOS SETORES DE APOI O 

. Art. 31 - Compete aos setores de apoio auxiliar e ao Di­
retor da respectiva área a execução das t arefas a eles a­
tribuÍdas , São as seguintes as suas principais funções : 

a) SECRETARIA - .cumprir as determinações do Diretor Ad­
ministrativo , visando manter em boa ordem a correspondên -
cia da Associação , bem como assun tos de relações trabalhi~ 
tas do pessoal, se necessár io, e desenvolver programas pa­
ra microcomputador ; 

b) DIVULGAÇ~O - cum~rir as determinações do Diretor Ad­
ministrativo nas relações com os meios de comunicação , vi­
s ando a propaganda e a divulgação dos eventos do interesse 
da Associação ; 

c) CONVtNIOS - cumprir as determinações do Diretor Admi-
nistrat ivo , acompanhando a execução dos convênios, seus 
prazos e exigências; 

d) COORDENADORIA - cumprir as determinaçÕes do Diretor 
da Administrativo , acompanhando as atividades rotineiras 

Associação , visando dinamizar o seu funcionamento; 

e) JURfDICO - cumprir as determinações do Diretor Admi -
nistrativo, nos assun tos de ordem j urÍdica que envolvem os 
interesse·s da Associação; 

·f) EDUCAÇ~O - cumprir as determinações do Diretor Social 
c;mrdenando os trabalhos dos monitores, auxiliando- os e t o­
mando providências para suprir suas necessidades , visando 
mel hor eficiência no setor ; 

g) 'NUTRIÇI'íO - cumprir as determinações do Dire t or Socia l 
coorde~ando os trabalhos de di stribuição de gêneros para a 
cozinha , arrumação do depÓsito , controle de estoque , r ece­
bimento e conferência dos gêneros , di stribuição do leite 
dos programas conveniados e horta comunitárias ; 

h) MtDICD-ODDNTDLÓGI CO - cumprir as determinaçÕes do Di­
retor Social , coordenando o a tendimento médico- dentár i o , 
auxiliando os profissionai s na triagem, a rquivo médico, r~ 

cabimen to, con trole e di stri buição de medicamentos sob re­
ceita médica e outras atividades afins ; 

i ) ClJRSDS - cumpri r as determinações do Dire tor Social , 
coordenando todos os cursos que a Associ ação venha a pa­
troci na r , inclus ive o programa de idosos; 
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j) GERAÇAO OE RECURSOS - cumprir as detP.rminações do Di­
retor Social, na criação , planejamento e coordenação de 
atividades festivas, sorteios, gi ncanas, etc ., provendo r~ 
cursos para o _funcionamento de Associação , de acordo com a 
previsão do Orçamento; 

k) OBRAS , SANEAMENTO E LIMPEZA - cumprir as determinaç.Ões 
dÇJ Diretor de PatrimÔnio, planejando, fiscalizando e exe­
cutando os serviços de construção, refonnos , saneamento 
higiene e limpeza da Associ ação ; 

l) MICROEMPRESA - cumprir as detenninações do Diretor de 
PatrimÔnio na criação e supervisão de atividades tais como 
confecção de tijolos, pesca ar tesanal, barbear ia e outros, 
visando o crescimento e conÔmi co/ social da comunidade ; 

m) TESOURARIA - c~nprir as determinações do Diretor de 
Finanças, mantendo em boa ordem os livros e documentos que 
constituem as receitas e despesas da Associ ação . Elaborar 
e divulgar os balancetes bimestrais e anuais e toda s as a­
tividades a fins; 

n) PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - cumpriras determinaçÕes do 
Diretor de Finanças na elabor ação de um programa de t r aba­
lho e na montagem do orçamento, fiscal izando a sua execu­
çao. 

CAPfTULO X 

DAS VOTAÇDES PARA A MESA DIRETORA 

Art . 32 - A eleição par a escol ha dos membros do Órgão E­
xecutivo e do Conselho Fiscal, dar-se-á por votação direta 
e secreta . 

Art . 33- Considerar - se-á eleita a chapa que obtiver a 
maioria simples dos sÓcios presentes à votação. 

CAPl TULU Xl 

DAS DISPOSIÇLES GERAIS 

Art . 34 - Toda renda da Associação , seja a que título for 
será aplicada excl usivamente no interesse da entidade , sen 
do proibida qualquer remessa para o exterior. 

Art . 35 - Os SÓcios não respondem subsidiariamente pelas 
obrigações da Associação. 

Art . 36 - O exercÍ cio econômico-financeiro 
com o ano civil. 

coincidirá 

Art . 37 - A contr ibuição mensal de cada associado , a ser 
estabelecida pelo Órgão Executi vo será, no mÍnimo , equiva­
lente a~ (cinco por cento) do salário mÍnimo em vigor. 

Art . 38- Nã o é permiti do o uso de procuração para apre­
sentação em Assembléia Geral ou outras reuniões , devendo o 
voto ser pessoal . 

Art . 39 - O present e Estatuto revoaa o anterior de 26/07/ 
84 (Diário Oficial) registrado no CartÓrio Jucá no Livro 
LA nQ 2 , fo lha 280/28lv, sob o nº de ordem 256 , em 08/08/ 
84 . Será registrado no CartÓrio competente e publicado no 
Diário Oficial . Constitui-se na Lei Orgâni ca . da Associação 
das Crianças "Meninos de Deus" 2 deverá ser obedecido oor 
todos os seus membros, sÓcios ou colaboradores . 

Art . 40 - O presente Estatuto entra em vigor na data de 
sua aprovação pela Assembléia Geral da Associação . 

Santana , 16 de outubro de 1987. 

ALBERTO MARTI~ DA SILVA 
Presidente 

JOSÉ PEREIRA BRAZ 
Vice - Presidente 

COIAISSAo : 

DSVMJIL DA CRUZ FERREIRA 

RITA CDRREA DA SILVA 

MARCf LID TAVARES GOMES 

ES TATUTO DA ASSOCIAÇAO DOS PROa.JTffiES DE SAO J OAQUIM DO 
PACUf - APSJP 

t;;UNICÍPID DE MACAPÁ - TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
FUNDADA EM 08 DE DEZEMBRO DE 19B5 

DA ÓENOMINAÇAO, SEDE , OURAçAO E OBJETIVOS . 

Art. lQ - É i nsti t uida a Associação dos Produtores de São 
Joaquim do Pacuí - AFSJP , ori ginária rle movimento espontâ­
neo entre os habitantes da comunidade . 

Art . 2Q -A associação dos produtores de são Joaqúim do 
PacuÍ reger-se-á pelo presente eGtatuto e leis que lhe fo­
rem aplicáveis , 

Art . 3Q - A APSJP , é uma entidade Civil, sem fins lucra­
tivos, de duração indeterminada , com sede e f oro em Sã0 
Joaquim do PacuÍ - Mf!capá/ AP, e tem por objetivos. 

I - Proporctonar aos associados e seus depEndentes , ati­
vidades e;~nômicas , e cultu~is e sociais. 

II - .Promover desenvolvimento comunitário, e conÔmico e 
social através da realização de obras e me lhoramentos, com 
recursos prÓprios ou obtidos por doações , empréstimos ou 
financiamen tos . 

III - Col a borar na a dministração da vi l a de São Joaquim 
do Pacuí - AP , agindo j un to ao agente dis t ri tal e Órgãos 
ligados à a.dministração pÚblica municipal , TerritÓrial ou 
federal , ou entidades de cl asse visando sempre, melhorias 
na canunidade . 

IV - Proporcionar a melhoria do convívio entre os habi-
tantes do l ugar e adjacências, etravés da integração de 
se~s moraé.ores . 

V - Pr omover atividêdes assistências, diretamente ou a­
través de instituição filant rÓpi cas assistênciais e previ­
dênciais . 

Art . 4 2 - A associação será dirigida por uma diretoria e 
xecutiva e assemb.léia Ger a l . 

§ 12 - O exercÍci o de qua isquer das f unções 
neste artigo não será r emunerada, 

referida s 

§ 22 - ~ vedado o exercÍcio comulativo de cargos. 

§ 3º - Os car gos nao serao vitalÍ cios devendo haver elei 
ções periÓdicamente ( 1 ano) , porlendo haver reeleição dds 
membros diretor es . 

CAPÍ TULO II 
DA ASSEMBL~IA GERAL 

Art . 5~ - A assembléia geral é o Órgão supremo da asso -
ciação, cons tituí do per todos os sóci os em pleno gozo de 
seus direi t os parti cipan do ativamente dos trabalhos propo~ 
tos . 

§ 1º - A assembléia gera l reúne-se ordi náriamente ou ex­
traordináriamente por convocaÇão da diretoria executiva , ou 
mediante requeriment~ de 3~~ mais 1 do nÚmero de associ a -
dos . 

§ 2º - A convocação da assembléia geral é f eita através, 
de e di tal , fixada nu sede da ASTER- AP, na sub prefeitura e 
publicada n9s veÍculos de comunicação disponÍveis na comu­
nidade com antecedência mÍnima de 10 (dez) dias . 

§ 3Q - A assembléia geral ordinária reúne- se e delibera 
trimestralmente . 

I - Em primei r a convocação , c~m a presença da maioria ab 
soluta dos associados . 

· II - Em segunda e Úl tima convocação , meia hora depois 'com 
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a presença de qualquer l'lumero de associados, ATA DA REUNií'íD DE PRDDUTOrlES DE SÃO JOAQUIM DO PACUf , em 

§ 42 - A assembléia geral extraordinária reúne- se e de­
libera . 

I - Em primeira convocação com a presença mÍnima de 2/3 
dos associados. 

II - Em segunda e Últim~ convocação meia hora depois com 
a presença da maioria absoluta dos assqcialios (meta do+ urr). 
Não havendo esse número mÍnimo na segunda convocação , será 
fixada nova data para realização da assembléia , ·obedecendo 
o § 2º do artigo 59 deste estatut o . 

§ 59 - Presiqe a assembléia ger al qualquer associado es­
colhidó por aclamação dos presentes . 

§ 69 - A assembléia geral reunir- se-á ordináriamente pa­
ra eleger a nova diretoria executi va anualmente . 

I - Para prestação de contas e relatÓrios de c:tividades, 
da diretoria , 

§ 79 - Compete privativamente a assembléia ger al . 

I -Reformar o estatuto (emendar) 

II - Eleger ou destituir , a qual quer tempo, tnembro da di 
reteria executiva e do conselho fiscal . 

I II - Autorizar a real ização de empréstimos , financiamen 
to e outras obrigações pecuniárias e constituição de gar a!:! 
tias e casos exigidos, 

IV - Autorizar a a.lienação de bens absolutos ou sem uti­
lidades . 

V - Decidir sobre programas de trabalhos e respectivos , 
orçamentos , 

Art. 69 - Dos direi tos e deveres dos associadGJs. 

I - O sócio deverá manter- se em dia cem suas mensalida -
des segundo o estabelecido e pe acordo com todos , 

II - Cabe ao sÓcio em pleno gozo de seus direitos votar 
e ser votado , na ocasião de .. compor a nova diretoria desde 
que ele já tenha no mÍnimo 90 dias de permanência na asso­
dação . 

III - A associação deverá ser composta de um presidente, 
um vice-presi dente, um secretário , um vice, um tesoureiro 
e um vice tesoureiro, e na ausência do presidente o vice 
assumirá todas as responsabilidade s como também s~cretário 
e tesoureiro . 

IV- O sÓcio ao completar .90 dias de atrazo nas suas me!:! 
sal idades deVerá ser extinto da associação através de as­
sembléia geral , e para voltar a recuperar seus direitos na 
A~~or.inção terá que quitar-se com todos os meses que tiver 
em atr azo, exce to em caso de CDença, e para isso o mesmo 
deverá apresentar comprovante ou atestado médico. 

,...., 
18 V - SÓ poderá ser sÓcio pnssoas maiores de anos de 

ambos os sexos que tenha c~ mesmos interesses comuns e que 
tenha residência fixa na comuni~de . 

VI - t ve tado o direito do associado utilizar ou empres­
tar materiais , equipamentos ou outros qualquer bem da as­
sociação para fins estranhos sem a prévia. autorização da 
diretoria . 

Art . 72 - O presente estatuto entra em .vigor a partir da 
data da sua elaboração aprovado pela assembléia geral. re­
vogadls to_das as . disposiçêies em contrário . 

São Joaquim do PacuÍ em 18 de janeiro de 1986. 

• 

OB-01-06, 

Aos oito dias do mês de janeiro de um mil r•cvecentos e 
oiten ta e seis, os setenta e dois sÓcios da Associação de 
Produtores, reuniram-se em Assembléia Extraordinária para 
aprovação da diretoria , onde os mesmos foram aprovados pe­
lo voto livre. 

- Presidente - SÍrio Campos Ramos 

- Vice- PrHsidente - Benedito Cordeiro de~ Silva 

- 19 Secre tário - Darcy Sarges 

- 22 Secretário - Alendino Campos Ramos 

- 19 Tesoureiro - Fortunato Sarges Santos 

- 22 Tesoureiro - Bianor de Campos Ramos 

Onde na oportunidade aproveitamos de prepar ar o nosso pl~ 
no 'de ~rabalho para o resto do ano de 1986 , e aproveitando 
também a boa vontade do atual Secretário de Agricultura que 
em seu discurso prometeu em ajudar a Associação em que pu­
desse , porque o agricultor até o momento ainda não foi re­
conhecido o seu valor como gente . 

Não havendo mais nada a relatarmos neste momento demos 
por encerrado a nossa Ata e Subscrevemo- nos em anexo . 

CARTORIO ELEITORAL DA SEGUNDA ZONA DE MACAPÁ 

EDITAL N9 025/87 

O Doutor DÕGLAS EVANGELISTA RMIOS, Juiz Eleitorál des­
ta 2? Zona deNacapá, Território Federal do Amapá, no uso 
de suas atribuições , e tc . .. 

FAZ SABER a todos quantos v i rem o pr esente Edital ou 
dele conhecimento tiverem , que ao Juiz Eleitoral desta 2? 
Zona, foram di rigidos requerim~ntos de segunda (2?) vias de 
seus títulos e l eitorais em virtude de haverem sido extra -
viados ou i nu tilizados , conforme § 29, do art. 52 do Côdi­
go Eleitoral , pelos eleitores seguinte: 

01. JOSE DAHILDES DAS NEVES TAVARES 
02. HISAEL ALVES DE ARAÜJO 
03. JASON BARROS CARDOSO FILHO 
04 . JOSE CARLOS DOS SANTOS COSTA 
OS. IRINETE BERNARDO DE PAULA 
06. RAUIUNDO BRITO DOS SANTOS 
07. ALDO CARVALHO DA SILVA 
08. NEIDE DANTAS DOS SANTOS 
09. ADEHIR HENDES DA SILVA 
10. M? DE JESUS At-IERICO DE S. LEITE 
11. PAULO VANDERLEI P. CU}~RU 

1 2. OSEAS }!ARQUES DOS SANTOS 
13 . E}!ANOEL RODRIGUES ROCHA 
14 . LEONILZA }lliNEZES DA SILVA 
15 . }UlRIA JOSE SILVA GARCIA 
16. MANOEL OLIVEIRA 
17. RAUIUNDO PIRES DOS SANTOS 
18. HILTON PACHECO DE· BRITO 
19 . JOSE }~IA OLIVEIRA DA COSTA 
7h. ATLSON RAIA DA COSTA 
2~ JOÃO DA COSTA CORDEIRO 
2'2 . ~!ANOEL LUlA SOARES 
23. BENEDITO FERREIRA DA SILVA 
24 . N?. HELENA NASCUlliNTO LACERDA 
25. M? LUCIA GANA DA COSTA 
26 . ALFREDO BARBOSA DOS SANTOS 
27. FELINTO DA SOUZA COSTA 
28 . EDINA VALADARES DE BRITO 
29. ORCI LA BARBOSA SANCHES 
30. JOÃO CARLOS DA SILVA PELAES 
31 . SANDRA HELENA QUARESt!A 
32 . BENEDITO LOBATO FERRIERA 
33 . M{l JOS~ NOGUEIRA DOS SANTOS 
34 . CARLOS ALBERTO S. LI}~ 
35 . JACU~R DOS SANTOS DANASO 
36. }!ANUEL SANTANA BARBOSA 
37. HUGO ~lliSQUITA DE ASSIS 
38. }~NOEL NAZARENO O. DO NASCUlliNTO 
39 . ~UU~OEL PICru~ÇO FLEXA 
40. JOSE RIBAI'~R CORDEIRO RM!OS 

2880325/93 
6934625/42 
2449425/50 
2178715/50 
4967925/00 
4657825/00 
4188225/42 
4576225/00 
1204225/ 18 
4142825/00 
958125/85. 

3340425/93 
838825/77 

1917125/00 
::88 1425/69 
4112525/69 
4683725/ 18 
5285025/ 18 
1705525/00 
4 176225/93 
2862425/93 
(/572825/00 
64 18825/00 

925425/18 
4496425/42 
5570425/85 
4288225/50 
1063925/93 
1980325/00 
5353725/00 

600725/00 
3611225/77 
5878625/93 
3614 125/00 
692525/69 

4422925/ 18 
1308425/zii 
6575125/42 
19~8525/69 
7329225/34 
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41 . M~ RUTH GUEDES DE SOUZA 5004525/42 
42 . ALAIDE NATERCIA DOS SANTOS LUlA 4178025/77 
43. BENJAMIM MONTEIRO VITELLI 1~4. 1025/93 
44 . JOSE DE SANDE MORAES REIS 4990025/50 
45 . IVAN DE SOUZA 3667725/34 
46 . LUIZIENIS A}!ANAJAS COREIA FARIAS 1377125/50 
47 . RAIMUNDO CALDEIRA DA SILVA 6324 725/34 
48 . RAINUNDA GRACINETE A. ESPINDOLA 3193925/25 
49 . EURICO FERREI RA RABELO 400925/69 
5o . CARLOS ALBERTO BAIA GUEDES 6424225/85 
51 . EDILEUZA FIGUEIREDO DA SILVA 4787625/85 
52 . DEUSAHOR DE SOUZA PEREIRA 4253225/00 
53 . RAIMUNDO DOS SANTOS 1825925/ 18 
54 . ADAHOR Gm!ES DOS SANTOS 79 1325/85 
55 . PEDRO PAULO COELHO SILVA 550925/34 
56. EDNA }IARIA DE ARAUJO FREI RE 345 1025/50 
57 . JOSEPIAR FERREIRA PIRES 4382425/34 
58 . SOCORRO DE NAZARE N. GUEDES 3835525/00 

E, para conhecimento de todos, expede- se o presente. Ed~ 
tal com o prazo de dez (10) dias, que ser á afixado no l u­
gar de costume e publicado no Diário Oficial deste Territ~ 
rio. Dado e passado nesta cidade , aos nove dias do mês de 
dezembro do ano de hum mil novecentos e oitenta e sete.Eu, 
LEANDRO ~!ARQUES ALBERTO Escr i vão Eleitoral, subscrevo. 

DÔGLAS EVANGELISTA ~!OS 
Juiz Eleitoral 

CARTÓRIO ELEITORAL DA SEGUNDA ZONA DE ~IACAPÁ 

EDITAL N9 026/87 

O Doutor DÔGLAS EVANGELISTA RAHOS, Juiz Eleitoral des­
ta 2'1 Zona de Macapá , Território Federal do Amapá, no uso 
de suas atribuições, etc .. . 

FAZ SABER aos que o presente Edital v i rem ou dele noti­
cia tiverem que, as pessoas abaixo relacionadas, r equere -
ram transferênc ias de domicilio e l e i toral para esta zona. 

01. ELISIO GOMES DA SILVA 
02. SERGIO HAROLDO DE AL~!EIDA SOUZA 
03. MARIA MADALENA PEREIRA 
04. LUIZ DAVID GRANGEIRO NETO 
05. OSEAS BRITO CABRAL 
06. FERNANDO DA SILVA MELO 
07. WAGNER LUIZ ~IARTINS DA SILVA 
08. ROBERTO ALEXO ANSEUIO NOBRE 
09 . ALFREDO OLIVEIRA 
10 . ELENILZA MARIA PINHEIRO DE SOUZA 
11. CARLOS AUGUSTO TORK DE OLIVEIRA 
12. JOSE FERREIRA COSTA 
13 . ~!ARGELINO DA COSTA ·ALVES JUNIOR 
14 . COARACI SOBREIRA BARBOSA 
15 . FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA REIS 
16 . ELIANA DA COSTA CAVALCANTE 
17. MOISES SOUSA SILVA 
18 . JOEL ~!OS CAVALCANTE FILHO 
19 . ELIANA DO ROSARIO CORREIRA SILVA 
20 . SILVIA ~IARA COSTA DE CASTRO 
21 . FRfu~CISCO JURAILTON DA SILVA 
22. NATANAEL RODRIGUES BAIA 
23 . CARLOS ALBERTO NUNES DE LUNA 
24 . 

26 . 
27 . 
28 . 
29. 
30 . 

ANA LUCIA RODRIGUES DE LUNA 
LUCIA REGINA DUARTE DE SA 
MARIA ELISA SOUZA DA SILVA 
OSVALDO ALVES TEIXEIRA 
IVELTON MORAES NUNES 
HELENA PERES BARBOSA NUNES 
SILVIA DO SOCORRO ~!ENDES LOPES 

31. RO ZOLEIDE FAVACHO TEIXEIRA 
32. MARIA ELENICE DA COSTA TORRES 
33 . ~IARIA ~IARLENE AGÚIAR 
34. ZANONI GONÇALVES BORDALLO 
35 . BENEDITA DO SOCORRO CORREA FARIAS 

E, para conhe cimento de todos , expede- se o presente Edi 
tal com o pra~ de dez ( 10) di as, na forma e pa ra fi ns d; 
art . 57 do Código El eitoral, que ser á afixado nó l ugar de 
costume e pub licado no Diário Oficial des t e Territóri o. Da 
do e passado nesta c i dade , aos nove di as do ·mê s de dezem ~ 
bro do ano de hum mil novecentos e oitenta e sete Eu, LEAN 
DRO }!ARQUES ALBERTO, Escr i vão El eitoral, s ubscrevo. 

DÔGLAS EVANGELI STA ~!OS 
Juiz de Direito 

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS CARREGADORES E ENSACADORES DE 
CAF~ DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLÉ IA GERAL EXTRAORDI NÁRI A 

Pe)o presente Edi tal, faço saber que no dia 27 do cor­
rente mês e ano, às 08 : 30 horas ou 09:00 hor as, em 1'1 e 2'1 
convocação respectivamente na Sede Socia l do Sindicato dos 
Arrumadores do TFA, s i to à Av . Mendonça JÚnior, 268- Altos, 
será realizada Assembléia Geral dos Car regadores e Ensaca­
dores de Café do TFA des ta Cidade para discu t i r e de l i be -
rarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 

a) - Transformação da Associação Profissional dos Car­
regadores e Ensacadores de Café do TFA . , par~ Associação 
l?rofissional d.os Trabalhadores na Movimentaçao de Herca­
dorias em geral do Território Federal do Amapá. 

b) - Assuntos Gérai s 

~la capá-Ap , 16 de dezembro de 1987. 

FRANCISCO SOUZA DA CRUZ 
Presidente 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 
TERRITÓRIO FEDERAL DO A}IAPÁ 

1'1 CIRCUNSCRIÇÃO JUDI CIÁRIA - HACAPÁ 

VA!'..A CRIMI NAL 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COH PRAZO DE VINTE (20) DI AS. 

O DOUTOR }1ÃRIO GURTYEV DE QUEIROZ, ~~! . JUI Z DE DIREITO 
DA VARA CRIMINAL DA PRI~!EIRA CIRCUNSCRIÇÃO J UD I CIÁRIA DE 
NACAPÁ, CAPITAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ, NA FORMA 
DA LEI, ETC ... 

FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL virem ou de 
le conhecimento tiverem, que neste Juízo corre s eus t râmi­
tes num processo em que ê acusado CLODOALDO DE FIGUEIREDO 
FERREIRA, vulgo, "COLOZINHÓ", brasileiro, solteiro,pintor, 
filho de Felipe de Figueiredo Ferreira e ~~riana de Figue~ 
redo Ferreira, residente nesta c idade à Av . Pedro Lazarino 
2087 , Ba irro do Buritizal, o qua l foi processado nes te Jui 
zo como incurso nas penas do artigo 121, § 29, í t em II,c/c 
o artigo 61, ítem I e arügo 129 , c/c o art, 61, ítem I 
todos do Código Penal Brasi l eiro . Submetido a julgamento 
pe l o Egrêgio Tr ibunal do Jurí, f oi ABSOLVIDO pelo Egrégio 
Conselho de Sentença. O Ministêrio Público , recorreu da de 
cisão ao Egrêgio Tribunal de Jus ti ça do Distri to Federa l e 
Territórios, o qual NEGOU PROV IMENTO ao recurso, conforme 
Acórdão proferido pela Turma Criminal do Tribunal de Just~ 
ça do Distrito Federa l , datado de 17. 06 .87. E, como tenha 
o Senhor Oficial de Justi ça deste Juízo certificado não o 
haver encontrado nesta Circunscrição Judiciária, INTIME - O 
pelo presente a comparecer na Secretaria da Vara Criminal 
des t e Juí zo, sito à Av FAB, s/n9 - Bairro· Santa Rita, a f im 
de tomar ciência pessoal do referido Acórdão . Para conhec~ 
mento de todos, expede- se o presente EDITAL , cuj a· 2'il via 
será afixada no local de costume . Dado e passado nes ta ci­
dade de Macapâ, Capital do Território Federal do Amapâ,ao~ 
quat ro dias do mês de dezembro do ano de hum mil novecen -
tos e oitenta e sete. Eu, Cêlia Menezes Rodrigues, auxili­
a r Judiciário, datilograf ei e eu, ALBA LÜC IA LOBATO ALFAIA 
Diretora de Secretaria da Vara Criminal, subscrevo . 

MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 
Juiz de Direito 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8? REGIÃO 

JUNTA DE CONCI LIAÇÃO E JULG~!ENTO DE ~IACAPA 

EDITAL DE CITAÇÃO 

Pelo presente edi t a l f i cam CITADOS os Senhores ALTAIR 
FURTADO CORREA , JOSe VALHIK HONTEIRO, FRANCISCO CANIDe DA 
SILVA, CARLOS ALBERTO DA COSTA , JOSe DE NIRA CORDEIRO, JU­
VENAL DOS SANTOS COSTA SERRA, MARIA VALDECI DE LIMA, EULÁ­
LIO MÁRIO NATIVIDADE LUCIEN , RAIMUNDO ERNESTO DA SILVA, A! 
TONI O seRGIO MONTEI RO FI LOCREÃO, CARLOS JOSe SOCORRO DA GA 
~iA, Jose FLORENÇO CORREA DE NATOS, INÁCIO }!ARQUES SI QUEIRA 
VALENTE, VITURINO MENDES DA SILVA , J OÃO ROSÁRIO PICANÇO 
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ELIEZER NOGUEIRA FREIRE, MÁRIO DE J ESUS LUCIEN, HgRINA NAS 
CIMENTO DE OLIVEIRA, ÁLVARO RI CARDO CARDOSO , MÁURO'MORAES~ 
ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA , RAIMUNDO REINALDO ALME IDA DE 
SOUZA, EDILSON CABRAL TORK , ADHILTON MARINH!J QUEIROZ , HA­
RIA JQSe COIHBRA, JOSe MERSON ROSA DA SILVA e RAI~ruNDO DAL 
TON MALHEIROS, t odos réus , para no prazo de 30 (trinta) di 
as contestar em, querendo , a Ação Rescisória, referente aÕ 
Processo TRT AR 1533/87, em que é autora ASSOCIAÇÃO DE AS­
SISTe'NCIA TeCNI CA E EXTENSÃO RURAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO 
AMAPÁ - ASTER/AP, originária da decisão proferida pelo E. 
TRT 8~ Região no Processo n9 TRT RO 90/87 (Acórdão 542/87). 

Dado e passado na Sec~etaria da Junta de Conciliação e 
Julgamento de ~~capá, aos dez dias do mês de dezembro de 
mil novecento~ e oitenta e se te . Eu (Hanoel Viei-1:a Façanha) 
Secretário de Audiências , datilografei . E eu (Jaime Hei tor 
Silva dos Anjos) Diretor de Secre taria , subscrevi . 

MURILO AUGUSTO ARAÜJO·DE ALENCAR 
Juiz do traba lho Substituto , na 

Presidência da JCJ de Macapá 

J USTIÇA DOS TERRITÓRIOS 
TERRITÓRIO fEDERAL DO ~~PÁ 

1 ~ CIRCUNSCRIÇÃO- ~~CAPÁ 

EDITAL, COH PRAZO DE TRINTA (30) DIAS , ?.ARA CITAÇÃO DE 
NAILDO CARLOS DE ASSIS, NA FOR!·~ ABAIXO: 

O DOUTOR EULeLILO MUNIZ, HM. JUIZ DE DIREITO DA PRUIEI 
RA CIRCUNSCRIÇÃO J UDICIÁRIA DE MACAPÁ , CAPITAL DO TERRITÕ= 
RIO FEDERAL DO ~~PÁ , NA ?OIÚ-IA DA LEI , ETC ... 

Faz saber aos que o presente EDITAL virem ou dele conhe 
cimento tiverem, que por este Juí zo e Cartório, sito à Ave= 
nida Amazonas, n9 26, t em andamento uma ação de Indeniza -
cão, Processo Cí ve l n9 20 . 022/87, em que é (são) r equeren­
te: ACREL - ABASTECUIENTO COH!!:RCI O E REPRESENTAÇÃO LTDA. e 
requeridos: FAZENDA PÚBLICA DO MljNIC!PIO DE ~~CAPÁ e outros 
e constando dos autos que o (a) réu (ré) se encont ra em lu 
gar incerto e não sabido , expediu-se o presente EDITAL , com 
o prazo de trin ta (30) dias. Deferida a citação por edital 
pelo despacho de 04 de novembro de 1987, fica, pelo presen 
te CITADO (A) o (a) Senhor (Senhora) NAILDO CARLOS DE ASSIS 
para que no prazo de quinze ( 15 ) dias, depois de findo o 
acima fixado , apresentar , querendo, a contes t ação cabível 
que tiver e acompanhar os demài s termos do processo a té o 
final da execução. O ,presente· EDITAL será afixado no lugar 
de costume e publicado na forma da Lei. Dado e passado nes 
ta cidade de :1acapá, Capital do Território Federal do Amapa 
aos vintQ e quatro dias do ~ês de novembro do ano de mil 
novecentos e oi ten ta e sete. Eu , Maria Zely Ferreira Go -
mes , auxiliar judiciário, dati l ografei. Eu , Di re tor de Se­
cretaria da Vara Cível , sabscrevo e as s ino por dete r mina -
Ção do Herit íssimo Juiz de Direito. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Sec r etaria da Vara Cívil 

SECRETARIA -DE SAÚDE 

19 TE~10 ADITI VO AO CONTRATO N9 001/87- SF;SA 

PRU!EI RO TERI-10 ADITIVO AO CONTRATO N9 001 /87-SESA CELE­
BPADO ENTRE O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A 
FI~ DUARTECON-DUARTE CONSTRUÇÕES , ENGENHARIA E COMeRCIO. 
LTDA, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Território Federal do Amapá, neste ato re 
presentado pelo seu Secretário de Saúde , Or . JOS!!: BESERRA 
PEDROSA, daqui em diante denominado simplesmen t e CONTRATAN 
TE , e a firma DUARTECON - Duar te ConstruçÕes , Engenharia e 
Comércio Ltda , com sede nesta -cidade, a Av . Mendonça Fur -
tado , n9 ,166i , inscrit a no CGC/MF sob o n9 05 .5 50.314/0001 
O 1, neste ato r epresentada por seu procurador , Sr. JOS!!: HEN 
RIQUE lJA SILVA COSTA , bras'ileiro , so l teiro , portador do CIC 
n9 102. 152 .632- 0 doravante denominada si~p lesmen t e CONTRA­
TADA, resolvem de comum- acordo , cel ebrar o present e Termo 
Aditivo, ao Contrato n9 001/87-SESA, mediante as c láu~ulas 
e condiçÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRI~!EIRA - Pelo presente Termo Aditivo, fica 
alterada a Cl áusul a Décima Segunda do ins trumento original 
passando a vigorar com a segui nte r edação: 

CLÁUSULA D~CINA SEGUNDA - DO REAJUSTAr-lENTO: 

Os preços unitários contratuais ou parte do valor glo­
bal contratual, propostos e ace itos nas cláusulas próprias 
do instrumento principal serão reajus t ados de acordo com o 
di spos to no Decreto n9 94.042 . de 18 . 02.87 alteraQo pelo 
Decreto n9 94 . 233, de 15.04 .87, normatizados pelo Decreto 
n9 0008, de 09 .07.87, do Exm9. Sr. Governador do Tcrritó­
rio Federal do Amapá, procedendo- se ao reajuste dos servi­
ços, segundo Índices setoriais correspondentes a coluna 2 
Disponibilidade In t erna (Indice Geral de Preços) forneci -
dos mensalmente pela revista Conjuntura Econômica da Fun -
dação Ge t~lio Vargas .· As revis~es dos preços unitários con 
t ratuais ou parte do va l or global contratual serão calcu = 
l ados segundo a fórmula segui nte : 

ONDE: 

R = li - Ic X V 
I c 

R = e o valor do reajustamento; 
Ic = f o indice de preços verificados no mes de Fevereiro 
de . 1987 ou no mis da proposta que deu origem ao Contrato ; 

li e o indice do mês a ser r eaj ustado ; 

V ~ o valor do serviço a ser reajus t ado (preço unitário 
ou parte do valor global ) . 

' 
Cor reção Monetária: 

Os reajustes extempor~neos em seu cumprimento serão a­
tualizados através da Correção MJnetária, somente permi -
tidos até o limite da variação da OT~ (Obrigação do Tesou­
ro Nacional) , calculada segundo a fórmula abaixo: 

ONDE: 

Rc = R 
OTNm 

Ra = Rc X OTNa 

R:c = ~ o valor do reajustamento eJl OTN ; 

OTNm = ~ o va l or da OTN "pro-rata tempere" correspondente 
ao mes da emissão da fat ura; 

OTNa = e o valor da OTN correspondente ao mes da l iquida -
çao da dÍvida . 

CLÁUSULA SEGUNDA- Permanecerão inalteradas as dema is 
cláusulas do instrumento principal. 

E, por estarem de acordo, as partes assinam o present e 
Termo Adi t ivo em 05(cinco) vias de i gual teo r e forma , para 
o mesmo f im de direito , na presença de 02 (duas) testemu -
nhas. 

Nacapá-Ap, 15 de dezembro de 1987 . 

JOS~ BESERRA PEDROSA 
Contratante 

JOSf: HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Contratada 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLANAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civi l des t a cidade de Macapá, Te r 
ri tório Federal do Amapá , Repúb l i ca Federativa do Brasi l ~ 
faz saber que pretendem se casar: JOAQUÜ! DE ANDRADE NAS­
CI~fENTO com REf':l'lA LUCIA DA SILVA. 

Ele é filho de Francisco Cab l oco do Nasc imento e de 
Raimunda Andrade Bonfim. 

Ela i filha de Naria Sevarina do Espírito Santo Silva . 

Quem souber de qualquer imped iment o legal que os iniba 
de casar um com outr o acuse- o na forma da Lei . 

Nacapá- Ap , 16 de dezembro de 1987. 

DIRCE SENI\ DE ALNEIDA 
Tabeliã 


	

